
-L	 \-Ár

INA TURE PL	 01-0394/94-0 DE 30/05-:,j44L. :

SEÇÃO DO PROTOCOLO

CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

•

PROJETO DE LEI : 001029494 DE4*-1994

*

4.

•:.ç -

:E	

• •x•

I PROMOVENTE:	 EXECUTIVO	 I"'	 O .SAL 3: 11 11 t.i

I	 -	 I
I	 OFICIO AU. :	 304 / 94	 .	 I

*

3: E: 11 E N 1-	 :

AUTORIZA A CONCESS40 ADMINISTRATIVA DE USO DE 4REA MUNICIPAL, E
D4 OUTRAS PROVIDNCIAS.

•
1 3: 1.4 D 1 C; E	 :

AREA MUNICIPAL
rONCESSAO nE USO
FUNDACAO JOSE JORGE ANTONIO MAUAD
PAULO VI, AV.

E- - .	 VIADUTO
*	 •5(-

:1:

3: O 13	 E 1R V 1-: 1 C O E: S

E

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo
22/10/2010 13:16:42

•

00000011924-50
1 111111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 1111 1111

--	 :E
^P	 •n•	 . 	 {,

Q V A DC) E 11 C /

,	 \ 11CgEFE tiA=SErA0- y
À;;	 •in



GABINETE DO PREFEITO

°Pio Á coe 4.0

d. proc.

aedo

Fofha n

11 0_

Senhor Presidente

F
R EC- EB-IDO NA A.T.M.,

t Em 14/ 	 f 29

__._._____.—....,,..,.....--i

	

O	 1 

I
às	 /6 :',0	 i-rzraz;

reiterar a Vossa Excelência os prot

consideração.

os de minha alta

AULO MALUF
Prefeito

gif94ámo de; ,AL4-00m

São Paulo, 0 --̀ 4) de

304-9 4

de 1994

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

autoriza a concessão administrativa de uso de área

municipal, e dá outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, croquis e
cópias xerográficas ilustrativas do assunto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Autoriza a concessão

administrativa de uso de

área municipal, e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

Art.	 lo.	 Fica	 o	 Executivo

autorizado a ceder, à Fundação José Jorge Antonio Mauad,

mediante concessão administrativa, a título gratuito,

independentemente de concorrência e pelo prazo de 30

(trinta) anos, o uso de área de propriedade municipal,

situada nos baixos do Viaduto da Avenida Paulo VI, para o
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fim específico de construção de creche, para atendimento

de crianças de O (zero) a 6 (seis) anos de idade.

Art. 2o. - A área referida no artigo

anterior, que será melhor descrita no instrumento de

concessão de uso, está assinalada no croquis anexo, e tem

as seguintes características: formato retangular, com

cerca de 1.488,96 m2 (hum mil, quatrocentos e oitenta e

oito metros e noventa e seis decímetros quadrados), na

seguinte conformidade: inicia-se num ponto A, na rampa de

acesso da Rua João Moura para a Rua Cristiano Viana,

Oly segue numa linha paralela à Rua João Moura, numa

distância de 56,40 metros, até atingir o ponto B, onde

deflete à esquerda, percorrendo uma distância de 26,40

metros, até atingir o ponto C, defletindo à esquerda e

percorrendo uma distância de 56,40 metros, até atingir o

ponto D, defletindo à esquerda, até atingir o ponto A

inicial, numa distância de 26,40 metros.

Art. 30. - Além das condições que

forem exigidas pela Prefeitura, por ocasião da assinatura

do instrumento de concessão, no sentido de salvaguardar

os interesses municipais, fica a concessionária obrigada

a:

a) utilizar a área exclusivamente

para a finalidade especificada no artigo 1o.;

b) apresentar, para a aprovação dos

órgãos técnicos da Prefeitura, no prazo máximo de 1 (um)

ano, a partir da lavratura do competente instrumento de

concessão, os projetos e memoriais das edificações a

serem executadas, que deverão atender às exigências
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legais pertinentes;

c) iniciar as obras no prazo de 1

(um) ano, a contar da aprovação dos projetos, e conclui-

las no prazo máximo de 2 (dois) anos;

d) não ceder o imóvel, no todo ou em

parte, a terceiros;

e) não permitir que terceiros se

apossem do imóvel, bem como dar conhecimento imediato à

Prefeitura de qualquer turbação de posse que se

verifique;

111 f) zelar pela limpeza e conservação

do imóvel, devendo providenciar, às suas expensas,

qualquer obra de manutenção que se fizer necessária;

g) responder,	 perante	 o	 poder

público, pelos eventuais tributos referentes ao imóvel;

h) arcar com todas as despesas

oriundas da concessão, inclusive as relativas à lavratura

e registro do competente instrumento.

Art. 4o. - À Prefeitura cabe o

lb direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento

das obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento

de concessão.

Art. 50. - A Prefeitura não será

responsável, inclusive perante terceiros, por qualquer

prejuízo decorrente da execução das obras, serviços e

trabalhos a cargo da concessionária.

Art. 60. - A inobservância das

condições e obrigações estatuídas nesta lei, ou das

cláusulas que constarem do instrumento de concessão, bem
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como o inadimplemento de qualquer prazo fixado ou a

extinção ou dissolução da entidade concessionária

implicará a rescisão, de pleno direito, da concessão,

revertendo a área ao Município e incorporando-se ao seu

patrimônio as edificações e benfeitorias nela executadas,

ainda que necessárias, sem direito de retenção e

independentemente de pagamento ou indenização, seja a que

título for, o mesmo ocorrendo uma vez findo o prazo da

concessão.

Art. 70. - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 80. - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.
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O presente projeto de lei objetiva a

obtenção da competente autorização legislativa para que o

Executivo conceda o uso de área municipal, a titulo

gratuito e pelo prazo de trinta anos, dispensada a

concorrência, à Fundação José Jorge Antonio Mauad.

Trata-se de área com cerca de mil

quatrocentos e oitenta e oito metros e noventa e seis

decímetros quadrados, situada sob o Viaduto da Avenida

Paulo VI, que será utilizada pela concessionária para a

implantação, a custo zero para a Prefeitura, de creche

destinada a atendimento de crianças de zero a seis anos

de idade.

A Fundação é entidade sem fins

lucrativos, voltada à assistência social, o que a

credencia para receber, nos termos do disposto no artigo

114, @@ lo. e 20., da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, a área em questão.

Atuando	 junto	 à	 população

necessitada, a entidade tem por objetivo estatutário
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menores de dezoito anos de idade, em regime de orientação

e apoio sócio-familiar, sócio-educativo, colocação

familiar e acolhimento provisório excepcional.

Em perfeita consonância com seus

objetivos, a concessionária se dispõe a construir um novo

equipamento social, na área sob o Viaduto da Avenida

Paulo VI, destinado ao atendimento de menores carentes,

na faixa etária entre zero e seis anos de idade.

A concessão será pelo prazo de trinta

anos, obrigando-se a Fundação a observar os requisitos

constantes • do artigo 30. da propositura, inclusive

respeitando os prazos para apresentação do projeto e

início e término da obra, que deverá obedecer aos padrões

especificados pela Prefeitura.

Ressalte-se que a implantação do

equipamento far-se-á sem qualquer ônus para os cofres

municipais.

Em razão do interesse demonstrado

pela Fundação em colaborar com o poder público, bem assim

em face das necessidades sociais crescentes da Cidade e

tratando-se de empreendimento que se enquadra

perfeitamente dentro dos parâmetros que norteiam a

política social municipal,	 encontra-se presente e

caracterizado o interesse público relevante, requisito

•
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indispensável à concessão de uso de bens municipais por

terceiros.

Destarte, o Executivo confia na

rápida aprovação da propositura, que contribuirá para o

equacionamento do problema de atendimento ao menor

carente.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.
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BEL. JORGE AUGUSTO ALDAIR BOTELHO FERREIRA

TABELIÃO

.OR 7— 2" 1> Jt, at 

O BEL. JORGE AUGUSTO ALDAIR BOTELHO FERREIRA
TABELIAO da Comarca de SãO Paulo, Capital do Estado do mesmo nome, et .
CERTIFICA a pedido verbal de pessoa interessada que revendo o arquivo
do Cartório a seu cargo no livro n- g- 1065, às fls.. 184, encontrou a ES-
CRITURA do teor seguinte: ESCRITURA PUBLICA DE DOAÇAD, INSTITUIÇA0 E
CONSTITUIP40 DA FUNDAÇA0 JOSÉ JORGE ANTONIO MAUAD -SAIBAMquantos
esta virem que no ano da Era Cristã de 1.993 (mil, novecentos e noventa
e três), aos VINTE_Elo mês  de AGOST	 nesta Cidade de
o Paulo, em meu Cartório, perante mim Ta lio, compareceram partes

entre sx, justas e contratadas, a saber:- como outorgante doadora, a
Sra. MAHYBA NAME MAUAD, brasileira, viúva, professora aposentada (RG.

ir 11 2- 2.030.542-SSP/SP - CIC. n 053.592.978-53), residente e domiciliada
'nesta Capital, à Rua Fausto Ferraz, n. 61, apto. 91; e, como outorgada
donatária, doravante denominada apenas "donatária", a FUNDAÇAG JOSÉ 
JORGE ANTONIO MAUAD, constituída neste ato, através desta escritura,
representada neste ato por sua Presidente, Sra. MAHYBA NAME MAUAD, já
qualificada, de acordo com o estatuto a seguir estabelecido. A presente
reconhecida como a própria de que trato por mim, Tabelião, do que dou
fé. Então, pela nomeada, me foi dito:- Que, é senhora e legitima pos-
suidora absolutamente livre e desembaraçada de quaisquer ónus, dúvidas,
dívidas, liti g ios, hipotecas mesmo legais e impostos em atraso, do
apartamento n. 91 (noventa e um), localizado no 9 2- andar do Edifício
Milus, situado à rua Fausto Ferraz n. 61, no 17 2- subdistrito Bela Vis-
ta, do distrito, município, termo e comarca desta Capital, 4a. Circuns-
crição Imobiliária, contendo a área útil de 360,35 m2., área comum de
54,07 m2., e área construída de 414,42 m2., correspondendo-lhe uma quo-
ta parte ideal equivalente a 1/17 avos, correspondendo-lhe o direito de
uso de dois espaços indiscriminados para guarda de dois automóveis na
garage localizada no sub-solo do edifício, a qual fica acedida como de-
pendência ao referido apartamento; referido imóvel, foi adquirido pela
"doadora", conforme formal de partilha passado em 24 de novembro de
1.982, avaliado por Cr$.3.006.688,00 (moeda da época), devidamente re-
gistrado sob o n-g- 04 na matrícula n g- 35.576 na 4a. Circunscrição Imobi-
liária desta Capital; cadastrado sob o n g- 009.066.0139-8 na Prefeitura
deste município, cujo valor venal é de CR$. 7.571.619,63 para a presen-
te data. Que, pela presente escritura e melhor forma de direito, ela
"doadora" doa Como de fato doado tem à "donatária". FUNDACAO JOSÉ JORGE
ANTONIO MAUAD, o imóvel retro descrito, transmitindo-lhe desde já toda
posse, domínio, direito e ação que sobre referido imóvel exercia, para
que dele a "donatária" possa usar, gozar e livremente dispor, obrigan-
do-se ela "doadora" fazer a presente sempre boa, firme e valiosa. Para
efeitos meramente fiscais, as partes estabelecem o valor de CR$. 7.571.
619,63 (sete milhbes, quinhentos e setenta e hum mil, seiscentos e de-
zenove cruzeiros reais e sessenta e três centavos), a esta escritura,
correspondendo CR$. 5.047.746,42 à nua propriedade e CR$. 2.523.873,21
ao usufruto. Declara a "doadora" o seguinte: a) que faz a presente doa-
ção da parte que pode liyremente dispor de seus bens, pois tem outros'
meios necessários à sua subsistência; b) que reserva neste ato o usu-
fruto vitalício do imóvel ora doado; c) que, grava a doação ora feita
com a cláusula de inalienabilidade, que deverá vigorar pelo prazo de 30
(trinta) anos a contar desta data; d) que, não está vinculada a Previ-
dência Social, como contribuinte obrigatória; e) apresenta neste ato4?-
certidão de propriedade, negativa de ónus reais ou pessoais reiperseci

--.:tórias, expedida em 27 de julho de 1.993 pelo-registro imobiliário-cOmt , •

petente, que acompanhará o traslado desta escritura; declara,, sob g-titt
de responsabilidade civil ou penal, que sobre o -imóvel não ..exitem

RUA DA CONSOLAÇÃO, 921/931 — TELEFONE: 231-4815 — SÃO PAULO — CAPITAL — CEP 01301-000



ações reais ou pessoais reipersecutórias, nos termos do parágrafo 32-,
artigo 1 2- do decreto r1 2- 93.240 de 9 de setembro de 1.986; declara ain-
da. em obediéncia ao artigo 2 2-, parágrafo 2 2- da lei federal .n.
que as despesas condominiais atinentes ao imóvel, encontram-se liquida-
das. Pela "donatária", comovem representada, me foi dito que aceita
esta escritura em seus expressos termos, dispensando a apresentação de
certidões de feitos ajuizados; dispensa também a apresentação de certi-
dão fiscal, prevista na letra "a", inciso III, artigo 1- do citado de-
creto federal n. 93.240, assumindo eventuais débitos fiscais. Então,
pela Sra. MAHYBA NAME MAUAD, me foi dito que ainda pela presente escri-
tura e na melhor forma de dieito, resolve instituir, de acordo com o
artigo 24 do Código Civil Brasileiro e demais disposições legais à es-
pécie, uma fundaçãm, sob a denominação "FUNDAÇA0 JOSÉ JORGE ANTONIO
MAUAD", com sede e foro nesta Capital, à Rua Fausto Ferraz, n. 61, ap-
to. 91, no Bairro Bela • Vista, com a dotação especial inicial de CR$.
10.000,00 (dez mil cruzeiros reais) e que se regerá pelos seguintes es-
tatutos:- CAPITULO I - DA DENOMINACA-0, DURACAO. SEDE E FORO - Artigo lA 
- É criada, com esta escritura e demais atos competentes, a FUNDACAO
JOSÉ JORGE ANTONIO MAUAD, tendo como instituidora a Sra. MAHYBA NAME
MAUAD, que se regera pelo presente estatuto e pelas disposições legais
a ela aplicáveis. PARAGRAFO UNICO - A "Fundação" é considerada entidade
jurídica de direito privado e de natureza assistencial, sem fins lucra-
tivos, com autanomia patrimonial, administrativa e financeira. Artioo.
2-2 - A "Fundação" terá sede e foro na Cidade e Comarca de Sto Paulo, na
Rua Fausto Ferraz, n 2- 61, apto. 91, Bairro Bela Vista, com atuação em
todo o território estadual. Artigo 32 - O prazo de duração da "Funda-
ção" é indeterminado, somente se extinguindo nos casos previstos na lei
civil, ou por deliberação do Conselho de Curadores, quando se verificar
a absoluta impossibilidade de realização de suas finalidades. CAPITULOII - DA FINALIDADE E DO PATRIMONIO - Artice 4-2- - - A "Fundação" reger-
se-á pelas disposições das leis civis, por este estatuto, bem como por
regimentos, regulamentos, resoluções, instruções e demais atos de seus
órgãos estatutários, constituindo finalidades da "Fundação": I - manter
e executar programas protetivos destinados a menores de 18 (dezoito)
anos de idade, em regime de: a) orientação e apoio sócio-familiar; b)
apoio sócio-educativo em meio aberto; c) colocação familiar: d) acolhi-
mento provisório excepcional; II - Assisti-los indiretamente, mediante
convénios firmadas com entidades governamentais e não governamentais em
defesa da criança e do adolescente; III - lançar mãos de outros meios
proveitosos a orientação desses menores; IV - promover o exercício de
atividades pelos menores na própria "Fundação". Parágrafo único - Ex-
cepcionalmente, mediante autorização do Conselho de Curadores, por
maioria simples, a "Fundação" poderá acolher e/ou manter maiores de 18
(dezoito) anos. Artigo 5A - O património da "Fundação" se compõe de: I)
imóvel urbano situado ã Rua Fausto Ferraz, n & 61, apto. 91, Bela Vista,
São Paulo - Capital, neste ato doado pela instituidora, com cláusula de
inalienabilidade por 30 (trinta) anos, e reserva de usufruto vitalício,
e incorporado ao património da "Fundação". II) pela dotação inicial,
referida na presente escritura de Cr$. 10.000,00 (dez mil cruzeiros
reais). Parágrafo único - Após a sua criação, o património da "Funda-
ção" será constituído também de: I) bens móveis, imóveis e semoventes
adquiridos com recursos próprios ou recebidos por doação: II) renda de
bens e de qualquer natureza e de capital, próprios ou de terceiros, e
pelas rendas decorrentes de atividades exercidas pela "Fundação"; III)
quaisquer novas doações, legados, auxílios, subvenções e quaisquer ou-
tras contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, de direito público
ou privado, bem como pelos bens doados com encargos desde que compatí-
veis com as finalidades' da "Fundação"; IV) rendas e produto da venda de
imóveis, móveis e semoventes da "Fundação". Paráarafo 1  - A "Fundação"
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respeitará e fará respeitar os termos de usufruto vitalício estabeleci-  ,-
do nesta escritura, em favor da instituidora, Da. Mahyba Name Mauad,
com relação, ao imóvel descrito no inciso I deste artigo, bem como arca-
rá economicamente, após sua constituição, com todos os impostos que ve-
nham a incidir sobre o mesmo. Parágrafo 2A - Os recursos financeiros da
"Fundação" poderão ser aplicados desde que respeitados os objetivos de
rentabilidade e de segurança dos investimentos, e . sem comprometer as
suas finalidades. Artigo 6a - Os bens imóveis da "Fundação" somente po-
derão ser alienados mediante aprovação do Conselho de Curadores, com a
concordância do Ministério Público por intermédio da Curadoria de Fun-
daçbes, cumpridas as formalidades legais. Parágrafo único - A consti-
tuição de ónus reais ou gravames sobre os bens da "Fundação" dependerá
de autorização do Conselho de Curadores e da concordância da Curadoria
de Fundaçbes. CAPITULO III - DA ADMINISTRAÇA0 - Artigo 7A - A "Funda-
ção" será administrada por um Conselho Curador e por uma Diretoria Exe-
cutiva. Parágrafo 1 A - Os membros do Conselho de Curadores da "Funda-
ção" exercerão sua funçbes gratuitamente, vedada a percepção de salá-
rios, remuneração ou vantagens a qualquer título, pelo exercício da
atividade. Parágrafo 2A - É vedada o exercício simultâneo de cargos no
Conselho . Curador e na Diretoria Executiva, exceto com relação a Insti-
tuidora, que poderá acumular as funçbes de forma vitalícia. Parágrafo 
3A - Os dirigentes da "Fundação", quer do Conselho de Curadores, ou da
Diretoria Executiva, não responderão nem subsdiariamente, pelas obri g a-
Oes assumidas pela "Fundação" através de ato regular de gestão. DO
CONSELHO DE CURADORES - Artigo EA - O Conselho Curador será constituído
por 05 (cinco) membros, sempre através da indicação da Instituidora.
Parágrafo 1A - Com a falta da Instituidora, a indicação para o Conselho
de Cur-adores será feita sempre pelo presidente da Diretoria Executiva.
Parágrafo 2A - Na falta do presidente, a indicação de cada membro será
feita pelo Conselho de Curador em reunião conjunta com a Diretoria Exe-
cutiva. Parágrafo 3A - O mesmo procedimento indicado no caput e pará-
grafos acima será adotado para indicação de Conselho no Caso de vaga,
ausüncia ou impedimento de qualquer de seus membros. Artigo 9A - O Con-

"'aselha de Curadores será constituído no ato de sua instituição e os seus
9embros terão mandato de 4 (quatro) anos, facultada a recondução se não

t
ouver qualquer veto fundamentado da Sra. Instituidora. Parágrafo 1 A -

A investidura nos cargos de Conselho de Curadores é feita mediante ter-
imo em livro próprio e aberto no ato da constituição da "Fundação". Pa-
r rágrafo 2A - O Conselho Curador elegerá anualmente, dentre seus mem-
bros, o Presidente e o Secretário do Conselho, facultada a reeleição.
Parágrafo 3A - O Presidente do Conselho Curador terá, alem de seu voto
como Conselheiro, o de desempate. Artigo 10A - O Conselho Curador, que.
deliberará por maioria, reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por
ano, nas meses de março e setembro, e, extraordinariamente, sempre que
necessário, por convocação de seu Presidente ou da Diretoria Executiva.
Parágrafo único - A convocação para as reunibes far-se-á por comunica-
00 escrita, com pelo menos 10 (dez) dias de antecedÉncia. 4rtic/0 11 A -
Compete ao Conselho Curador: I) ele ger o seu Presidente e Secretário,
dentre seus membros; II) eleger os membros não vitalícios da Diretoria
Executiva, bem como decidir os casos de destituição destes; III) apro-
var a previsão orçamentária e o plano anual de açbes, propostos pela
Diretoria Executiva; IV) estabelecer diretrizes de atuação para a Dire-
toria Executiva; V) aprovar as prestaçbes de contas e os relatóriosk
anuais da Diretoria Executiva; VI) deliberar sobre a alienação de be
imóveis da "Fundação", com aprovação pela maioria simples dos con#
lheiros, bem como sobre a constituição de Ônus reais e encargos; kgw
deliberar sobre a aquisição de bens imóveis para a "Fundação"; ytrj)
editar e/ou alterar seu Regimento Interno e outros atos normativoa;41X)
alterar o presente Estatuto, observadas as regras dos Códigos 	 e
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de Processo Civil; X) indicar os membros do próximo Conselho, em reu-
nião conjunta com a Diretoria Executiva, na falta de indicação pela
Instituidora ou do presidente da Diretoria Executiva. DA DIRETORIA EXE-
CUTIVA - Artigo 12A - A Diretoria Executiva será constituída por 06
(seis) membros, eleitos "Ci- É' não'vitalíc'ios pelo Conselho Curador para
mandato de 03 (três) aros ,I facultada a reeleição, na forma seguinte: I)
Diretor presidente; II) Diretor Vice-Presidente;. III) 1-9- Diretor Secre-
tário; IV) 2-L Diretor Secretário; V) 1 L Diretor Tesoureiro; e VI) 2L
Diretor Tesoureiro. Parágrafo I A - O mandato dos DiretoreÉ se prorroga-
rá até a posse dos que sejam eleitos para sucedê-los. Parágrafo 2A - A
investidura nos cargos da Diretoria é feita mediante termo em livro
próprio subscrito pelo Presidente do Conselho de Curadores. Parágrafo 
3-2 - No caso de vaga, ausência ou impedimento de qualquer membro da di-
retoria, assume automaticamente o respectivo suplente, e, na falta des-
te, ao Conselho de Curador caberá a escolha do substituto. Artigo 13A -
A Diretoria Executiva deliberará por maioria e : se.reunirá sempre que se
fizer necessário, cabendo ao Diretor PresidenteHo- voto de desempate.
Artigo 14A - São atribuições da Diretoria Executiva: I - administrar a
"Fundação", obedecidas as diretrizes fixadas pelo Conselho Curador; II
- superintender as atividades técnicas, administrativas e financeiras
da "Fundação"; III - cumprir e fazer cumprir as normas estatutárias,
bem assim as deliberações do Conselho Curador; IV - organizar, promover
e incentivar progrErmas que objetivem a participação, , apoio e contribui-
çbes das comunidades para o desenvolvimento das atividades da "Funda-
ção"; V - submeter à apreciação do Conselho Curador os planos, progra-
mas de trabalho e respectivos orçamentos; VI - submeter apreciação do
Conselho Curador o balanço financeira e as contas da "Fundação"; VII -
apresentar ao Conselho Curador, dentro do primeiro trimestre de cada
ano, o relatório das atividades desenvolvidas pela "Fundação" no exer-
cício precedente; VIII - praticar todos os demais atos de gestão admi-
nistrativa. Parágrafo 1 A - A "Fundação" movimentará seus recursos em
contas corrente mediante a assinatura conjunta do Diretor Presidente e
do 1 4- Diretor Tesoureiro. Parágrafo 2A - É proibida a prestação de
fianças e avais pela "Fundaçãa". Artigo 15A - O Diretor Presidente,
através de ato que submeterá à aprovaçãa do Conselho Curador, repartirá
as atribuições dos Diretores, observadas as seguintes atribuições pri-
vativas: I - do Diretor Presidente: a) representar judicial e extra-ju-
dicialmente a "Fundação"; b) admitir, distribuir, promover e dispensar
o pessoal, em número que entender pertinente ao bom funcionamento da
"Fundação, fixando salários e reajustes; c) aplicar as penalidades dis-
ciplinares trabalhistas, nos termos da lei; d) ajustar e firmar contra
tos, assumir obrigações, movimentar contas em bancos, autorizar aplic
çbes de disponibilidades eventuais, firmar compromissos, emitir e
dossar títulos de crédito; e) deliberar e promover a aquisição de 	 rj1
de consumo e bens móveis; f) deliberar sobre a locação de bens imóve
pertencentes a "Fundação", com destinação das rendas às finalidades da
"Fundação"; g) deliberar e promover a alienação de bens móveis e semo-
ventes da "Fundação", com destinação das rendas às finalidade=, desta;
h) deliberar sobre aplicações financeiras dos recursos da "Fundação",
com destinação das rendas as finalidades desta; i) deliberar sobre a
destinação do capital da "Fundação", respeitadas as suas finalidades e
os demais artigos deste Estatuto, relativamente à aquisição de bens; j)
aceitar auxílios, doações, legados, dotações ou quaisquer outras sub-
venções de pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privado,
com ou sem encargos; k) aprovar e promover qualquer construção em bens
imóveis de propriedade da "Fundação", inclusive quanto a obras de manu-
tenção e reparos, • dentro das disponibilidades de recursos da "Funda-
ção"; 1) participar das reuniões do Conselho de Curador, nela atuando
nas formas previstas neste Estatuto; II - do Diretor Secretário: a) se-
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cretariar as reuniões da Diretoria, redigindo as atas respectivas; b)
manter cadastro atualizado, de todos os bens que compõe o património da
."Fundação"; c) velar pelo fiel cumprimento de todas as deliberações da
Diretoria Executiva; III - do Diretor Tesoureiro: a) movimentar as con-
tas da "Fundação", juntamente com o Diretor Presidente; b) manter atua-
lizada escrituração do movimento económico financeiro na "Fundação"; c)
organizar e emitir relatórios de demonstração contábil e financeira da
"Fundação", submetendo à apreciação do Diretor Presidente; d) elaborar
o balanço financeiro anual e balanço periódico da "Fundação"; e) orga-

À 
flizar emitir relatórios de demonstração das contas a pagar e a receber
da "Fundação", submetendo à apreciação do Diretor Presidente. Parágrafo 
único - Sem pre j uízo do direito a voto, os demais integrantes da Dire-
toria Executiva substituirão os respectivos titulares no caso de vac .an-
cia ou impedimento. CAPITULO IV - DO EXERCICIO FINANCEIRO E DA PRESTA-
'740 DE CONTAS - Artigo 16A - O exercício financeiro da "Fundação com-r,J idirá com o ano civil. Artigo 17 A - C1 balanço financeiro anual e os
balanços periódicos obedecerão as regras próprias de contabilidade,
sendo remetido ao Conselho de Curadores e, periodicamente, quando exi-
gido legalmente, serão remetidos aos órgãos públicos competentes, de
acordo com a legislação em vigor. Parágrafo único - A "Fundação" arcará
com as despesas de auditoria externa que a Curadoria de Fundações de-
termine seja feita para o exame das contas prestadas, quando, a seu
critério, jul g ar necessário. Artigo IGA - Até 31 de dezembro de cada
ano a Diretoria Executiva da "Fundação" remeterá á Curadoria de Funda-
ções plano de atividades e previsão orçamentária para o exercício se-
guinte. CAPITULO V - DAS DISPOSICCES GERAIS E TRANSITORIAS - Artigo 192-
- No caso de o Conselho Curador, observadas as disposições legais, de-
liberar pela extinção da "Fundação", o património remanescente será in-
corporado a outra Fundação assistencial, sem fins lucrativos, de natu-
reza semelhante, com sede no Estado de São Paulo, indicada pela Cura-
doria de Fundações. Artigo 20-,  - Os membros de primeira Diretoria Exe-
cutiva e do primeiro Conselho de Curador, serão indicadas pela insti-
tuidora, terminando os mandatos em, respectivamente, 15 de abril de
1.996 e 15 de abril de 1.997. Artigo 21 A - A instituidora exercerá o

F	 cargo vitalício de Presidente da Diretoria Executiva e membro do Canse-
Co de Curador. Parágrafo único - Na sua falta, automaticamente assume

n cargo de Presidente da Diretoria Executiva, o vice Presidente até a
cb /próxima eleição, ficando este último cargo va go. DAS ALTERACVES ESTATU-

/ TARIAS - Artico 22* - Este estatuto somente poderá ser alterado median-
te a deliberação de quatro quintos (4/5), pelo menos, dos membros do
Conselho, sendo indispensável, para efetiva aprovação, a anuencia do
membro vitalício da Diretoria Executiva e a aprovação co Ministério Pú-
blico, por sua Curadoria de Fundações. A instituidora, indica as pes-
soas abaixo nomeadas como membros do Conselho de Curador, com mandato
previsto no artigo 8 2-, a saber: 1) Mahyba Name Mauad, brasileira, viú-
va, professora aposentada, portadora da cédula de identidade RG. r12-

2.030.542-SSP/SP, inscrita no CPF/MF. sob 1-1-2- ( '53.592.878-53, residente
e domiciliada nesta Capital, tt Rua Fausto Ferraz, n. 61, apto. 91; 2)
Yussef Said CahaIi, brasileiro, casada, desembargador, portador da cé-
dula de identidade RO. n 2- 1.278.783-SSP/SP, inscrito no CPF/MF. sob n2-
396.606.488-04, residente e domiciliado nesta Capital, .à Rua Aimberé,
n. 2078; 3) Rosa Maria Damiano CahaIi, brasileira, casada, do lar, por-
tadora da cédula de identidade RO. n. 2.397.712-SSP/SP, inscrita no
CPF/MF. sob n 2- 396.606.488-04, residente e domiciliada nesta Capital, à'
Rua Aimberé, n. 2078; 4) Antonio Neme Cahali, brasileiro, casado, apo-i,
sentado, portador da cédula de identidade RG. : 1 2.- 1.366.449-9-SSP/SP
inscrito no CPF/MF. sob n 2- 001.181.508-63, residente e domiciliado n‘I.s:
ta Capital, à Rua José Maria Lisboa, n. 368, apto. 172; e, 5) Ma)-0''

. Luisa JabaIi Cahali, brasileira, casada, professora, portadora da9édu-
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wl,1.. de identidade RG. n 2- 2.759.536-SSP/SP, inscrita no CPF/MF,_ sob n2-
001.181.50863, residente e domiciliada nesta Capital, ..N.Rua José Maria
Lisboa, n. 368, apto. 172HA institàatdora, indica as pessoas.abaixo no-
meadas, como membros da Diretoria Executiva, com mandato previsto no
artigo 11 1L , a saber: 1) Mahyba Name Mauad (Presidente vitalício), acima
qualificada; 2) Francisco José Cahali (Vice-Presidente), brasileiro,
casado, advogado, portador	 da	 cédula	 de identidade	 RS.
6.913.:563-SSP/SP, inscrito no CPF/MF. sob 1-1 2- 051.933.488-40, residente
e domiciliado nesta Capital, com endereço à Rua Heitor Penteado, n.
177; 3) Leila Bussab Tayar (1a.. Tesoureira), brasileira, casada, bi-
bliotecária, portadora da cédula de identidade RG. nL 1.775.438-SSP/SP,
inscrita no CPF/MF. sob rv g. 006.089.518-70, residente e domiciliada nes-
ta Capital, à Rua Afonso de Freitas, n. 303, apto. 142; . 4) Célia Reqina 
Zapparolli (2a. Tesoureira), brasileira, solteira, maior, advogada,
portadora da cédula de identidade RG. n g--16.226.685-SSP/SP, inscrita no
CPF/MF. sob n g- 152.233.038-06, residente e domiciliada nesta Capital, à
Rua An gelo Siqueira, n. 81; 5) Samira Bento Farah (1a. Secretária),
brasileira, casada, cirurgiã dentista, portadora da cédula de identida-
de RG. 11 2. 3.488.696-SSF/SP, inscrita no CFF/MF. sob n g- 580.456.788-87,
residente e domiciliada Resta Capital, à Rua dos Ingleses, n. 414, 8-
andar, apto. 81; e, 6) Cláudia Elisabete Schwerz Cahali (2a. Secretá-
ria), brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade
RG. n 2- 3.217.476-0-SSF/PR, inscrita no CFF/MF. sob n g- 552.691.929-34,
residente e domiciliada nesta Capital, com endereço à Rua Heitor Pen-
teado, n. 177. Comparece a esta escritura, o Dr. EDSON JOSÉ RAFAEL,

g-	 •
brasileiro, casado, promotor público (RG. n. 6.054.715-SSP 	 Dignís-
simo 1 Curador de Fundaçbes da Capital e me foi 	 e conco da come conco da com
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(Reconhecer Firma)

AO ' PRIMEIRO • CARTÓRIO •DE REGISTRO DE 11TULOS - E DOCUMENTOS da "Capital
REGISTRO DE PESSOAS JURIDICAS

A entidade civil denominada  FUNDAÇXO JOSÉ JORGE ANTONIO MADAD 

com sede nesta capital na(o)  Rua Fausto Ferraz 

n.° 61. —_ apto. 91 	vem por meio de seu Representante legal, infra

assinado, Sr.(a)  MAHYBA NAIS 

requerer a V. Sa. o registro e arquivamento do(a) e Estatutos Sociais 	

da entidade acima mencionada, do(a) qual anexa  dua s  vias de igual forma e teôr.

Nestes termos
P. Deferimento

São Paulo, 13 de 	 setembro 	de 19 93
Ca.

Registro Anterior: n.°
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São Paulo, 28 de julho de 1994

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. PAULO SALIM MALUF

DD. PREFEITO DA CIDADE DE SãO PAULO

DD. Senhor Prefeito,

MAHYBA NAME MAUAD, brasileira, viúva,

professora aposentada, RG n2 2.030.542-SSP/SP e CPF/MF n2

053.592.878-53, na qualidade de Presidente da FUNDAÇãO JOSé JORGE

ANTONIO MAUAD, CGC np. 00000725/0001-80, registrada sob n'2 169456

do 12 Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, entidade sem fins

lucrativos, com seus atos constitutivos em anexo, vem, respeitosamente,

solicitar a Vossa Excelência se digne autorizar a cessão de área Municipal

situada sob o viaduto da Rua João Moura para a construção de obra social

destinada a acolher menores carentes na faixa etária de O (zero) a 6 (seis)

anos.

Na expectativa de contar com a especial atenção

de Vossa Excelência, deixa aqui consignados seus protestos de elevada

admiração e distinto apreço,

atenciosament

50,)„utAL__

FUNDA çãgA
HYBA NAME MA

JOSé JORGE ANTONIO MAUAD
UAD

-- presidente --

1



FUNDAÇãO

José Jorge Antonio Mauad

CAPITULO I - DA DENOMINAÇãO, DURAÇãO, SEDE E FORO.

Artigo 1". - A Fundação José Jorge Antonio Mauad,
instituída pela Sra. MAHYBA NAME MAUAD através da escritura
pública, é entidade juridica de direito privado e de
natureza assistencial, sem fins lucrativos, com autonomia
patrimonial, administrativa e financeira, regida por este
Estatuto e pelas leis a ela aplicáveis.

Parágrafo único: A instituição terá a denominação
"FUNDAÇãO JOSé JORGE ANTONIO MAUAD".

Artigo 2°	 - A Fundação terá sede e foro na
cidade e comarca de São Paulo, com atuação em todo o
território estadual, e é instituída com prazo indeterminado
de duração, só se extinguindo nos casos previstos na lei
civil, ou por deliberação do Conselho de Curadores, quando
se verificar a absoluta impossibilidade de realização de
suas finalidades.

Parágrafo único - Tão logo seja possível, deverá a
Fundação se instalar no imóvel de sua propriedade, na Rua
Fausto Ferraz, n°. 61 apto 91, Bela Vista, nesta Capital lã
permanecendo sua sede, em definitivo, ressalvada deliberação
em contrário.

CAPITULO II - DA FINALIDADE E DO PATRIMONIO

Artigo 3 0 -	 A Fundação reger-se-á pelas
disposições das leis civis, por este estatuto, bem como por
regimentos, regulamentos, resoluções, instruções e demais
atos de seus órgãos estatutários, constituindo finalidades
da Fundação:

I - manter e executar programas protetivos
destinados a menores de 18 (dezoito) anos de idade, em
regime de:

a) orientação e apoio sócio-familiar;
b) apoio sócio-educativo em meio aberto;
c) colocação familiar;
d) acolhimento provisório excepcional.

II - assisti-los indiretamente, mediante convênios
firmados com entidades governamentais e não governamentais
em defesa da criança e do adolescente.

III - lançar mãos de outros meios proveitosos
orientação desses menores.

•Zs`r
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IV - promover o exercicio de atividades pelos
menores na própria Fundação.

Parágrafo único: Excepcionalmente, mediante
autorização do Conselho de Curadores, por maioria simples, a
Fundação poderá acolher e/ou manter maiores de 18 (dezoito)
anos.

Artigo 4 0 - O patrimônio da Fundação se compõe de:

I - imóvel urbano situado à Rua Fausto Ferraz, re
61, apto. 91, Bela Vista, São Paulo - Capital, a ser
incorporado à Fundação por doação da instituidora, com
cláusula de inalienabilidade por 20 (vinte) anos, e reserva
de usufruto vitalicio;

•
II - importância em dinheiro, no montante de

Cr$10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros).

Parágrafo único: Após a sua criação, o patrimônio
da Fundação será constituido também de:

I - bens móveis, imóveis e semoventes adquiridos
com recursos próprios ou recebidos por doação;

II - renda de bens e de qualquer natureza, e de
capital, próprios ou de terceiros, e pelas rendas
decorrentes de atividades exercidas pela Fundação.

III - quaisquer novas doações, legados, auxilios,
subvenções e quaisquer outras contribuições de pessoas
fisicas ou juridicas, de direito público ou privado, bem
como pelos bens doados com encargos desde que compativeis
com as finalidades da FUNDAÇãO.

•
IV - rendas e produto da venda de imóveis, móveis

e semoventes da Fundação.

Parágrafo primeiro - A Fundação respeitará e fará
respeitar os termos de usufruto vitalicio estabelecido nesta
escritura, em favor da instituidora, D.Mahyba Name Mauad,
com relação ao imóvel descrito no inciso I deste artigo, bem
como arcará economicamente, após sua constituição, com todos
os impostos que venham a incidir sobre o mesmo.

Parágrafo segundo - Os recursos financeiros da
Fundação poderão ser aplicados desde que respeitados os
objetivos de rentabilidade e de segurança dos investimentos,
e sem comprometer as suas finalidades.

Artigo 50 - Os bens imóveis da Fundação somente
poderão ser alienados mediante aprovação do Conselho de )
Curadores, com a concordância do Ministério Público por c7-
intermédio da Curadoria de Fundações, 	 cumpridas as
formalidades legais.
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Parágrafo ánico - A constituição de ônus reais ou
gravames sobre os bens da Fundação dependerá de autorização
do Conselho de Curadores e da concordância da Curadoria de
Fundações.

CAPITULO III - DA ADMINISTRAÇãO

Artigo 6 0 - A Fundação será administrada por .um
Conselho Curador e por uma Diretoria Executiva.

Parágrafo primeiro - Os membros do Conselho de
Curadores da Fundação exercerão suas funções gratuitamente,
vedada a percepção de salários, remuneração ou vantagens a
qualquer titulo, pelo exercício da atividade.

Parágrafo segundo - E' vedado o exercício
simultâneo de cargos no Conselho Curador e na Diretoria
Executiva, exceto com relação à Instituidora, que poderão
acumular as funções de forma vitalícia.

Parágrafo terceiro - Os dirigentes da Fundação,
quer do Conselho de Curadores, ou da Diretoria Executiva,
não responderão nem subsidiariamente, pelas obrigações
assumidas pela Fundação através de ato regular de gestão.

DO CONSELHO DE CURADORES

Artigo 7 .°. - O Conselho Curador será constituído
por 05 (cinco) membros, sempre através da indicação da
Instituidora.

Parágrafo primeiro - Com a falta da Instituidora,
a indicação para o Conselho de Curadores será feita sempre
pelo presidente vitalício da Diretoria Executiva, indicado a
final.

Parágrafo segundo -	 Na falta do presidente
vitalício, a indicação de cada membro será feita pelo
Conselho de Curador em reunião conjunta com a Diretoria
Executiva.

Parágrafo terceiro - O mesmo procedimento
indicado no caput e parágrafos acima será adotado para
indicação de Conselheiro no caso de vaga, ausência ou
impedimento de qualquer de seus membros.

Artigo 80 - O Conselho de Curadores será
constituído no ato de sua instituição e os seus membros
terão mandato de 4 (quatro) anos, facultada a recondução se
não houver qualquer veto fundamentado da Sra. Instituidora	 0)

o

Parágrafo primeiro - A investidura nos cargos d0),
Conselho de Curadores é feita mediante termo em 1 ro
próprio e aberto no ato da constituição da Fundação. ca

•

pa

•
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Parágrafo segundo - O Conselho Curador elegerá
anualmente, dentre seus membros, o Presidente e o Secretário
do Conselho, facultada a reeleição.

Parágrafo terceiro - O Presidente do Conselho
Curador terá, além de seu voto como Conselheiro, o de
desempate.

Artigo 90. - O Conselho Curador, que deliberará por
maioria, reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por ano,
nos meses de março e setembro, e, extraordinariamente,
sempre que necessário, por convocação de seu Presidente ou
da Diretoria Executiva.

Parágrafo único - A convocação para as reuniões
far-se-á por comunicação escrita, com pelo menos 10 (dez)
dias de antecedência.

Artigo 10 - Compete ao Conselho Curador:

I - eleger o seu Presidente e Secretário, dentre
seus membros;

II - eleger os membros não vitalicios da Diretoria
Executiva, bem como decidir os casos de destituição destes;

III - aprovar a previsão orçamentária e o plano
anual de ações, propostos pela Diretoria Executiva;

IV - estabelecer diretrizes de atuação para a
Diretoria Executiva;

V - aprovar as prestações de contas e os

411	 relatórios anuais da Diretoria Executiva;

VI - deliberar sobre a alienação de bens imóveis
da Fundação, com aprovação pela maioria simples dos
conselheiros, bem como sobre a constituição de ônus reais e
encargos.

VII - deliberar sobre a, aquisição de bens imóveis
para 'a fundação.

VIII - editar e/ou alterar seu Regimento Interno e
outros atos normativos;

IX - alterar o presente Estatuto, observadas as
regras dos Códigos Civil e de Processo Civil.

X - indicar os membros do próximo Conselho, em
reunião conjunta com a diretoria Executiva, na falta de
indicação pela Instituidora ou do presidente vitalicio da
Diretoria Executiva.

•
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DA DIRETORIA EXECUTIVA

Artigo 11 - A Diretoria Executiva será constituida
por 06 (seis) membros, eleitos os não vitalicios pelo
Conselho curador para mandato de 3 (três) anos, facultada a
reeleição, na forma seguinte:

I - Diretor Presidente;
II - Diretor Vice-Presidente;
III - 10 Diretor Secretário;
IV - 2° Diretor Secretário;
V - 1° Diretor Tesoureiro;
VI - 2°. Diretor Tesoureiro.

Parágrafo primeiro - O mandato dos Diretores se
prorrogará até a posse dos que sejam eleitos para sucedê-

110	
los.

Parágrafo segundo - A investidura nos cargos da
Diretoria é feita mediante termo em livro próprio subscrito
pelo Presidente do Conselho de Curadores.

Parágrafo terceiro - No caso de vaga, ausência ou
impedimento de qualquer membro da diretoria, assume
automaticamente o respectivo suplente, e, na falta deste, ao
Conselho de Curador caberá a escolha do substituto.

Artigo 12 - A Diretoria Executiva deliberará por
maioria e se reunirá sempre que se fizer necessário, cabendo
ao Diretor Presidente o voto de desempate.

Artigo 13 - São atribuições da Diretoria
Executiva:

I - administrar a Fundação, obedecidas as

•	
diretrizes fixadas pelo Conselho Curador;

II - superintender	 as atividades técnicas,
administrativas e financeiras da Fundação;

III - cumprir e fazer cumprir as normas
estatutárias, bem assim as deliberações do Conselho Curador;

IV - organizar, promover e incentivar programas
que objetivem a participação, apoio e contribuições das
comunidades para o desenvolvimento das atividades da
Fundação;

V - submeter à apreciação do Conselho Curador os
planos, programas de trabalho e respectivos orçamentos;

VI - submeter à apreciação do Conselho Curador o
balanço financeiro e as contas da Fundação;

VII - apresentar ao Conselho Curador, dentro do
primeiro trimestre de cada ano, o relatório das atividades z-Â
desenvolvidas pela Fundação no exercicio precedente;

23
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VIII. - praticar todos os demais atos de gestão
administrativa.

Parágrafo primeiro - A Fundação movimentará seus
recursos em contas corrente mediante a assinatura conjunta
do Diretor Presidente e do 1° Diretor Tesoureiro.

Parágrafo segundo - E' proibida a prestação .de
fianças e avais pela Fundação.

Artigo 14 - O Diretor Presidente, através de ato
que submeterá à aprovação do Conselho Curador, repartirá as
atribuições dos Diretores, observadas as seguinte
atribuições privativas:

I - do Diretor Presidente:

a) representar judicial e extra-judicialmente a
Fundação;

b) admitir, distribuir, promover e dispensar o
pessoal, em número que entender pertinente ao bom
funcionamento da Fundação, fixando salários e reajustes;

c) aplicar	 as	 penalidades	 disciplinares
trabalhistas, nos termos da lei;

d) ajustar e firmar contratos, assumir obrigações,
movimentar contas em bancos, autorizar aplicações de
disponibilidades eventuais, firmar compromissos, emitir e
endossar titulos de crédito;

e) deliberar e promover a aquisição de bens de
consumo e bens móveis;

f) deliberar sobre a locação de bens imóveis
pertencentes à Fundação, com destinação das rendas às
finalidades da Fundação;

g) deliberar e promover a alienação de bens móveis
e semoventes da Fundação, com destinação das rendas às
finalidades desta;

h) deliberar sobre aplicações financeiras dos
recursos da Fundação, com destinação das rendas às
finalidades desta;

i) deliberar sobre a destinação do capital da
Fundação, respeitadas as suas finalidades e os demais
artigos desta Estatuto, relativamente à aquisição de bens;

.. e)

j) aceitar auxilios, doações, legados, dotações ou
quaisquer outras subvenções de pessoas fisicas e juridicas,
de direito público ou privado, com ou sem encargos;



K) aprovar e promover qualquer construção em bens
imóveis de propriedade da Fundação, inclusive quanto a obras
de manutenção e reparos, dentro das disponibilidades de
recursos da Fundação; e

1) participar das reuniões do Conselho de Curador,
nela atuando nas formas previstas neste Estatuto.

II - do Diretor Secretário:

a) secretariar as reuniões da Diretoria, redigindo
as atas respectivas;

b) manter cadastro atualizado, de todos os bens
que compõe o patrimônio da Fundação; e

c) velar pelo fiel cumprimento de todas as
deliberações da Diretoria Executiva.

III - do Diretor Tesoureiro:

a) movimentar as contas da Fundação, juntamente
com o Diretor Presidente;

b) manter atualizada escrituração do movimento
econômico financeiro na Fundação;

c) organizar e emitir relatórios de demonstração
contábil e financeira da Fundação, submetendo à apreciação
do Diretor Presidente;

d) elaborar o balanço financeiro anual e balanço
periódico da fundação; e

e) organizar emitir relatórios de demonstração das
contas a pagar e a receber da Fundação, submetendo à
apreciação do Diretor Presidente.

Parágrafo único - Sem prejuizo do direito a voto,
os demais integrantes da Diretoria Executiva substituirão os
respectivos titulares no caso de vacância ou impedimento.

CAPiTULO IV - DO EXERCiCIO FINANCEIRO E DA PRESTAÇãO DE
CONTAS

Artigo 15 - O exercicio financeiro da Fundação
coincidirá com o ano civil.

Artigo 16 - O balanço financeiro anual e os
balanços periódicos obedecerão as regras próprias de
contabilidade, sendo remetidos ao Conselho de Curadores e,
periodicamente, quando exigido legalmente, serão remetidos
aos órgãos públicos competentes, de acordo com a legislação
em vigor.
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Parágrafo único - A Fundação arcará com as
despesas de auditoria externa que a Curadoria da Fundações
determine seja feita para o exame das contas prestadas,
quando, a seu critério, julgar necessário.

Artigo 17 - Até 31 de dezembro de cada ano a
Diretoria Executiva da Fundação remeterá à Curadoria de
Fundações plano de atividades e previsão orçamentária para o
exercicio seguinte.

CAPITULO V - DAS DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 18 - No caso de o Conselho Curador,
observadas as disposições legais, deliberar pela extinção da
Fundação, o patrimônio remanescente será incorporado à outra
Fundação assistencial, sem fins lucrativos, de natureza
semelhante, com sede no Estado de São Paulo, indicada pela
Curadoria de Fundações.

Artigo 19 - Os membros de primeira Diretoria
Executiva e do primeiro Conselho de Curador, serão indicados
pela instituidora, terminando os mandatos em,
respectivamente, 15 de abril de 1996 e 15 de abril de 1997.

Artigo 20 - A instituidora exercerá o cargo
vitalicio de Presidente da Diretoria Executiva e membro do
Conselho de Curador.

Parágrafo único - Na sua falta, automaticamente
assume o cargo de Presidente da Diretoria Executiva, também
de forma vitalicia seu sobrinho, Francisco José Cahali, que
até então, exercerá o cargo vitalicio de Vice-Presidente da
Diretoria Executiva.

DAS ALTERAÇÕES ESTATUTáRIAS

Artigo 21 - Este estatuto somente poderá ser
alterado mediante a deliberação de quatro quintos, pelo
menos, dos membros do Conselho,, sendo indispensável, para
efetiva aprovação, a anuência dos membros vitalicios da
Diretoria Executiva, e a aprovação do Ministério Público,
por sua Curadoria de Fundações.
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- São membros do Conselho de Curador, com mandato previsto
no artigo 8°, por indicação da Instituidora, as pessoas
abaixo indicadas:

1. Mahyba Name Mauad
2. Said 
3. osaMaria 
4. --Àntonio Neme Cahall 
5. Maria Luiza Cahall

- São membros da Diretoria Executiva, com mandato previsto
no artigo 11, por indicação da Instituidora, as pessoas
abaixo indicadas:

1. Mahyba Name Mauad (Presidente vitalicio)
2,  Francis= Jbs-é- Caha.li (Vice-Presidente vitalicio)
3. Leila Bussab Tayar (l a Tesoureira)
4. Célia Regina Zapparolli (2 a Tesoureira)
5. Samira Bento Farah (l a Secretária)
6. Cláudia Elisabete Schwerz (2 a Secretária)

•
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 02 -09-94.

-
Ema ocuiv,

CAML de Const e DiMa
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Au. Ten. Leg. Chefe - A. T. M.
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PARECER
1096/94 DA COMISSO DE CONSTITUIÇZO E

•

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M9 394/94.

Projeto de lei, encaminhado . pelo Sr. Prefeito,

visa obter autorizaç'ão legislativa para a cesso â Fundaço

José Jorge Antonio Mauad, mediante con~so administrativa,

a título gratuito, independentemente de concorrência e pelo

prazo de 30 (trinta) anos, o uso de propriedade municipal,

situada nos baixos do Viaduto da Avenida Paulo VI, para o

fim específico de construç'ão- de creche, para o atendimento

de crianças de O (zero) a 6 (seis) anos.;

A proposta ampara-se nos. arts. 37, § 22, V; 111, e

114, §§ 12 e 22, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comisso de Constituiço e Justiça. 3a/09/9L/

e
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CONT. APARTESESSÃO DATA	 ORADORFOLHA TAQUIGRAFORODÍZIO

Presidenta:

Membros

,

[I"

COMISSIO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA 

E MEIO AMBIENTE.

,	 •

"

Sra. Vereadora Zulaie Cobra Ribeiro

Srs. Vereadores

Aldalza Sposati

Antonio de 2aiva Monteiro Filho

Bruno Feder

Tereza Cristina de Souza Lajolo

Emílio Moneghini

Faria Lima

Audiencia PUblica sobre o PL 177/94 I do Sr. Vereador

Aurelio Nomura, realizada no Auditerio "Oscar Pedroso Horta",

em 25 de outubro de 1994.

Solicitante: Sra. Vereadora Zulaie Cobra Ribeiro

(Mem* n 2 300/94, da Comissão de Política Urbana , Metropolita-

na e Meio Ambiente).

CÓD. 0591
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Al ANA Aud.IUb. 25.10.94

FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

S E LJ ã E ti I s 	 tilL	
4,au4iêncla pública de trôo projetos de lei, no caso, vamos dar princi-

pio pelo projeto de lei de autoria do Vereador Atraio Nomura, 11, 177

94, cujo resumo é-o-seguinte: autoriza o Exeautivo a conceder isenção

total do IPTO aos contribuintes que detêm a guarda de criança ou adole.

cantes. A justificativa do autor pé a sguintet um grande número de

crianças e adolescentes, atualmcate, perambulem pelas ruas da cidade

por falta de convivência em lar estruturado, seja ela função de problema:

financeiros da familia ou por negligencia dos pais. Sem orientação

adequada esses jovens são levados a convdver em ambiente marginalizado.

Entende o autor que uma das formas de atender tal problemática seria

inserir esses jovens em /ares stibetitutoo. É sabido que o nniciplo di.

pende grandes comas nas tentativae de aliviar o grande problema social

gerado pelo abandone de crianças e adolescentes sem contudo obter reeul

tadoe sattfatórlos. Deste modo, torna—se imperiosa a partilha dessa

responsabilidade conta sociedade organiza4a. Observa o attor que a sua

experiência do dia dia tem revelado que são as famílias de menor condi-

ção econômica ou financeira que vem se prontificando a aesunção da guar

da. Deste modo seria justo recompensar essas famílias e esti mul ar outra:

atrávés do alívio da carga tributária do 'MU. A Comissão de Justiça já

diu prItinem• /alente prnjAto ae l ei e nem pnrerer pel a legalidade com =—
CCM. 0597
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do 19

ÓHAUQH TNT. A~I"E"-

tretitativo para alterar o texto e. melhor técnica de elaboração legislati

va. Esse projeto de lei foi definido pela Mesa doa trabalha= da Câmara

que ele passará não só pela Comisera-o de Justiça, que já deu esse pare-

cer* mas por esta comisdão de Política Urbana, Metropolitana, de Meio

ambiente, pela comis 'são de Saúde, Promoção social e Trabalho *, pela Comi.-

'calo de Pinangças e Orçamento. No caso, estou a Presidenta da Comi.

são de Política Urbana e' a Vereadora Zulaiê Cobra Ribeiro i que por moti-

vos outros ela não pode estar aqui até este =mento	 eu sou membro

da Comissão de Política Urbana, e nesta condição é que estou presidindo

esta Banjo. Quero dizer, corro membro da Comissão de Política Urbana...

O Relator deste projeto de lei é o nobre Vereador Antônio Paiva. E (Feri.

dizer que a partir de um projeto legislativo, portanto que correu dentro

da própria Casa foi aprovado uma alteração da Lei Creu:Laia Municipal,

projeto este de nossa autoria, que exige que todo projeto de lei que f.

ça referencia à atenção à criança e ao adoldscente seja eubmetido a aup.

diência pública, Inclusive para que possamos estar assegurando cada vez

mais os direitos expostos no Estatuto da Criança e Adolescente. NOe teu-

tornos fazer urna audiência deste projeto, todavia* não tinhamoe uma repr.

eentaçgu'a de conselheiros para poder debater, com isso prorrogamoe para

a data de hoje a audiência. No caso, o Projeto de lei terá uma segunda

audiência pública que será realizada talvez em outra comissão para que
CÓD. 0597
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Aud.Pub. 25.10.943. ANAAi

não fique imito tempo nesta comissão. A pala= está aberta às pessoas

d:r.• plenário. E quero dizer que fizemos também uma pesquisa em São José

doe Campos e em Lorena e depois gostaríamos de dizer algo a reepeito, qu•

foi nessas duas cidades que uma proposta de legislação similar foi impl3

tadele goataríamo a então de discutir.

A SRA. BRANDI	 Eu trabalho com crianças e adobes-

centeal sou do Fórum DCA(?), fórum de entidades no governamentais da

área de defesa dos direitos, pesquisadora do Instituto de Estudos Espe-

ciais da PUC, e coordeno a comissão de criança e adoldscente da Cut.-Na.

cional. Eu queria leventar lAldaiza, algumsu3 que et8es. Voce vai citar a

questa° de Lorena e São José doa Campos, que a gente tem até trabalhado

conjuntamente nessa perspectiva ta discus °são e até já viabilizar a

qu.eetTio da guarda. Eu acho que deveríamos discutir a questão da guarda

diferentemente comalguns dados em mãoe. Primeiro, quais são oe dados Mi;

•0911effilleille~~11~~~

CÓD. 0597
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TAQUIGRAFO ORADOR CONT. APARTE

de locução do 1PlU que n6s teremos concedendo a guarda. Isso nos remete

a fazer uma leitura, no Iltanicipio de S?io Paulo, de qual 6 o ralmero de cri

&Inças que já estalo sob o regime de guarda; qual é o perfil ancio.econBna

co domas familia°, que estão atendendo, cuidando dessas crianças sob o

regime de guarda,.

Ea sugeriria à Presidencia doe trabalhos que convocássemos

outra eudiancia pública, e eu J vi que 'vamos ter outra, convocando

orgãos competentes, que tratam da implantago do regime proposto no

tatato da Criança e do Adolescente, para que a gente pudesse ata; dar a

soa contribuição do ponto de vista mais substantivo. Porque se a gente

var em consideração os maniciplos onde o regime de guarda catei sendo Int

Untado, verificaremos que quem faz a guarda ao as famílias de alasse

anos favorecidas posolveis,São essas que esto trabalhando o regime de

arda& São essas que são isentas do 1PTU, já são isentas do IPTCr• Tem ou

ros lugares, salvo melhor juízo meu, e a gente pode estar verificando is

o atcl a prOxima Audi-81101Np que =altas vezes quem vai ter essa isenção de

MU 6 quei tem =a rede de casas de alugueis, =a rede de casas de comgr

o, que a meu ver não deveria m estar isentos de 1PTGT s6 porque tem uma,

duas crianças, geralmente er uma criança, sob regime de guarda,. Sei que

legislagito 8 muito clara em relação a isso, eu estava estudando de manhã

Estatuto da Crlança,, e dentro do capltulo que trata da Conyiencia Parai

CÓD. 0597
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2A2
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liar e Comunitéria, tanto dentro do , artigo, senão no falha a meméria,

2-60, par4grafo II, posso olhar aqui, agora, que também trata como deve

dar essa isenção, como é que ela acaba acontecendo. 33 aí eu preferiria

• e a gente discutisse a questão da isenção, via qaes "titio de colocar os

• -cursos para o Fundo da Criança e do Adolescente. Acho que a diacussão

muito mais ampla. Eu acho que a tramara, zelosa da questa.° do 3PTtT, ze o

.= da questa° de conceder subsídios, e2a não deveria aprovar um projeto

: ata essa leitura: de quantas familias no Município de Wo Paulo estão sob

gime de guarda, 'uai é a demanda que es'tão aguardando as crianças nesse

.gime de guarda, qual o perfil 66cio.econamico dessas familiae. Porque,

“aknão, eu acho que o projeto tem sua razão de ser, eatli dentro doe premi

•s3 legais, 66 que tambem acho que a gente pode começar abrir exceça'es,

xceçaes, exceçZies, e aí tenha uma certa dificuldade em virificar. Quer

• zer. a (Zn= gaDzimma aprovar um projeto sem uma leitura eigni.ficati

•= da aituação.. Acho que a questão da guarda 4 uma politica que a gente

•evo, de fato, traçar. A sociedade tem Imita dificuldade de fazer adoção,

.to que as nossas crianças Vem eido adotadas pelo exterior, não teia sid.

= • otadaa pela familia brasileira ! Nés estamos eatu.dando a guarda na PITC,

•ca e professora na PUC e sabe disso, que o prOximo manual sobre a quee

.= • da guarda ns t estamos produzindo esse material, Quer dizer, eu acho

• •e se.r4 material elucidativo para que as pessoas postem realzaente ter

CÓD. 0597
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•

ou fazer a guarda da Criança e do Molemente sem medo de mr feliz com

relação a daterminadas proposituras da eus vida. Agora, eu acho que deve-

Agaloe preceder de audiência orle a gente trouxesse emes or~ou com

potentes* que cuidam dessa çtuesfaio. para que vocês poda= de fato apro-

var projeto aqui na Câmara que de rato atinja a necessidade ft o direito

da criança de ser, atendida nesse regime.. -Sei a titilo de colaboraga.1% Cu

acho que senta fundamental at$ para de * inclusive * sabermos quantas cri

chuças j£ são atendidan e quantas deve 'rE'lo" ser atendi/lati. E esse perfil*

para a gente ter clareza, ao tiver que aprovar esse embalai% a14 para

voas justificarem o por quão.	 -

ABA.~ SPOSATI Eu. queria pedir s•S a sua pemanancia

mais um pou~:to no microfone, porque de, cxbamente porque o projeto

não tem dedos, essa foi uma preocupação e =is tentamos entender qual era

a dimanai:to" gaiseo•	 atÁ foi =a preocrwaçãoe, E o que n8:3 obtivemos

como resposta* • e a consulta foi feita, pela Renata, que nos assessora, é

as que teriamos que recorrer vara a vara para ter o quadro de situa 4gio,

Enlik) o que de fizemoe em Num paralelo foi oficiar o arg,rocurador,

DroManir Caryik para ver oe nos dava os dado% O Dr', Munir noa retornou

telefonicamente ao pedido informal,. dizendo que de ueã,esem.os como rafe—

rateia a eneriência de Lorena e de ao José, para- poder instruir.", Me

que ele não teria esses dados na totalidaaN para poder fornecer*, que a

CÓD. . 0597
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de19	 ,— 91

gente puderem dizer que cena leenção de IMIT, do fato, beneficia a criam

seta ou não beneficia, Porque o ponto de vista do debato é a criança. Eng-

tál o' f eu acho que ai estaria a questão.

A SRAr	 " Mas eu acho que à luz de Irarem,

à luz de So Joee, e que a gente recomenda, porque è imposoivel que a

vara não tenha mim dado. Nes precisamos desse dado.

SRAWMAIZA SPOSArTI - Um acrescimo que eu queria fazer, pa

ra a gente pensar ein, que podemos ehrynar, porque eu acho que 4¥ muito inte .0

santo ter emes dados, como e que cosa questão ocorre aw4 em , São Paulo.

hd
orque tive ocasiU„ não sei co.  é do seu conhecimento, um estado da s , z

e Zoardes Pinto, feito na Cidade do Lisboa, Portugal, sobre o .que eia

chamou do adoção-adotam(?), que é a guarda de criança, Zo governo porkr-

. 813 atribui rerameração =Mal de 5.000 cocados para a familia que

crianw4 0 processo .6 de dar =a ou um por capita para á manutenção,

geral não famílias de baixa renda, porque inclusive a criança se irmá

a ate melhorei Ela fez =a avaliação de estudo de casos, sequencia, de -

os de guarda, poderia ate trazer porque fut estado interessante, mas não

pela laenção itxperc nilo' 4 o acesso ao fundo pablico pela reminda fio

t o acesso direito por utir per capito, e tal 33~ levantando esta

ituagiUíti!

A SlitA4. 	AllaizWil luz dessas egporianoiaso

•

CÓD. 0597
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que voo ~ou multto bem de reclina fiscal* Porque 3240 acatemkop do cair

ona gesta—feira	 1/, o Conanç?) realizou 11,41c 13 ppIn dos empreeftrio,41 caga

•	 •as centrais eindicaia e com aleam.ageánge le t?), quAttambem fazem fo2*O.o

.	 •	 •
profissional*, e 'uma. dai coime que:„-se levantou 4. 10141"198~11.1111'..' .0.1. •

timed‘einiemeldelt~e~

CÓD. 0597
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foi que a gente, deveria dar estimulo através da renáncia fiscal a determi

nadas açZies de formação profissional. Se a gente ficar trabalhando essa

questão da rentincia fieoal, a gente vai sempre estar pensando em quem es

tá propondo e aquele que está sendo atendido, Acho que luz zoemo desses

conhecimentos, por exemplo, a Guarda sabe que lá ela e nossa professora

ela sabe que ncia estamos coletando essa questão da guarda, acho que não

já temos documentos de mais de 10 pplsea l onde estamos estudando como ea

tá co implantando esez questão da guarda. Então, acho que é fundamental

a gente tomar uma medida muito clara, natito transparente, até para a

gente saber se é- através da renuncia fiscal, se não é, porque à luz doa-

soa estudos, inalusive da prática tanto de Lorena como de São Jose doe

Campe, acho que a gente tem de refletir porque mis não somos Lorena e

aem São Jose dos Campos, somos o município de rao Paulo. E qual é o con,

trole disso? A gente precisa estar verificando melhor ate para a gente

tomar uma decisão que possa ser referencia para as grandes metrSplles

porque acho que a gente tem de ter referencias para as grandes metribole

de uma política de ação eficaz e eficiente E3a.tão, queria colocar isso,

e aí voes me fez lembrar outra coisa, quando zoa estava falando, uma

colga que fechava com essa sua preocupação& É que estou muito cansada*,

	

A SRA. 	 — Queria salientar com a presença do

lVereador Aurelio Nomura, que entendo que esse projeto de lei e' de alto

CÓD. 0597
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.1canne'socar, essa discussão da guarda na cidade de São Paulo. por ias

audiencia de pessoas que trabalham com essa questão e quo vm aprofun

tardo, entendo que pode vir a enriquecer o projeto no sentido de mantida

á autoria do Vereador Aurélio Nomura, de estar pensando essa questão da

guarda da criança 'na 'cidade de São Paulo,. Acho que nes estamos precioand

to efetivamente de projetos de lei que sejam estimulantes da qualidad

e vida dos direitos da criança.

A SBA4 	 - O que eu queria 18:abatas', e lembrei,

fundamental, por isso que a gente tem de pegar esse projeto com muito

, e trabalhar ale mesmo como referencia bem pensado para que seja

executado, a questão se voce analisar no Brasil, a maioria, data suar..

as de crinaça realizadas 4 tudo informal, voce não tem a guarda formali

irada e ai nele vamos criar um problema, porque vai isentar de Inlitt

um tem a guarda formalizada. Tudo bem, vai ate ser bom, porque aí todo

do vai querer formalizar as guardas, nas a gente sabe que não funcio-

, porque nAs sabemos que não temos a cultura de formalização da tutela

de nada, os filhos vão sendo deixados em nossas portas e aes vamos as

indo os filhos, não é assim? Assume os filhos que São deixados na rua

parentes, dos filhos doe nossos empregados e ai vamosI O que existe

amo, inclusive nessetà municípios que n:g13 verificamos É a guarda infor-

ihal e acho que é essa que existe no Brasil, Então, É . por isso que queria
CÓD. 0597
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levantar esse dado, viu Aldaiza, da &tarda informal.

A SRA .ALDAIZA SPOSATI Então, vou passar a palavra°

ao Ze Alberto, mas lembrando que a Prefeitura de So Paulo ate os anos

50 # manteve na cidade de São Paulo o que era cbamado o serviço de con-

trole das damas de leite, e e muito interessante isso, guardadas ao dis-

tancias, teria a ver com essa guarda de crinaças, porque esmo 831188 de

leite eram mulheres que cuidavam de crianças em determinada faixa et..

ria* Então, je a cidade de São Paulo jel teve esse serviço sob con role

da Prefeitura* Depois eu posso oferecer, tenho uma parte dessa anelise

ao Vereador Aurttlio Nomura para usar como referência. Por favor*,

O SR. JOSÊ ROBERTO - Sou conselheiro tutelar da Vila

/ariana. Aqui eu vou falar em nome de Joee Roberto, conselheiro, e não

em nome de conselho tutelar, sequer da Vila Maria;ta, quer dirá de São

Paulo. Eu vou fazer aqui o papel de advogado do diabo, porque o Artigo

42 elenoa o dispositivo que vem da Constituição que diz: 4ié. dever da fa,

da sociedade e do Estado, quer dizer, ele elenca a hierarquia que

deve ser obedecida - pelo menos a gente entende arada. Então, primeiro

de tudo, temos de garantir a vida fezaillar, depois comunitária e depois

a questão do Estado,. No nosso trabalho constante me causa preocupação a

aprovação, talvez intempestiva, e não e isso que a gente quer, de um

projeto desse tipo, porque essa guarda, dependendo da maneira como seja

•
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proposta pode ser conseguida de maneira artificial. Vou citar algum;

exemplos; os pais estão com dificuldade de tratar com os filhos em vir.

tudo de dificuldades financeiras e por ter de trabalhar fora, tranaferezx

oe filhos para os aves, tios e ao sei para quen. E aí o que 6 feito?

Nas, no conselho tutelar estamos exigindo a foxmação dessa guarda. Por

que Porque estamos trabalhando =a maneira de responsabilizar quem as-

sume a guarda porque ele tem algum; deveres, tem de cumprir de acordo

com o Estatuto. Isso inibe um pouco essa tranaferãnoia de guarda e nes

não queremos que isso seja feito, porque o adoleecente e a criança pas.

sem a perder o ' referencial de autoridade.

CÓD. 0597
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Entrá), eu vou citar um exemplo pessoal. Tenho um filho que está sob a

guarda doe aves e eles podem reivindicar essa renuncia de pagamento de

imposto. Quero crer que esta Casa da Leia deve se precaver contra a po.

eibilidade de criar uma coisa Com um obáetivo e ele vai pelo inverso.

Trocas tstão dando uma abertura para ren‘cla fiscal. Por isso II import ,. —

te *a a que os recursoe "rd° seáaxa renunciados e sim direcionados ao

fundo, porque vamos trabalhar uma outra questão que 6 a de manter as

crianças nas famílias, porque os pais procuram os conselhos tutelares

para se eximirem de reapon.sabilidadea. 	 eeparagBee informais e tanto

a zartlher como o homem que fica com a guarda doe filhos ela °satã doida

para se livrar dos filhes, e ela renuncia a guarda dos filhos e pro —

de toda maneira internar. Como o ~atito prevê a desinternaggo impa

elas ficam sem saber o que fazer e o ou) acabam fazendo? Gera o filho

com outro companheiro e vamos =a aumentando o problema moia. Outra

coisa 6 que recorrer às varas 'não 6 suficiente para delimitar o zatraer

de casas de guarda porque elas dão na maioria informais e o que vai

acontecer a que as prãprias varas quando a gente encaminha para guarda

eles não querem a formalização. A prOprie. Vara da Infra:eia trabalha pa

ra que não seáa feito isso. Na minha visão, enquanto coelheiro, isso

vai criar precedentes perigosos com ralação a renuncia fiscal e temos

o FUNCAD que é o local onda tem que ir recursos para a genteabalhar

CÓD. 0597para garantia
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para garantia da vida familiar e comunitária.

O SB. OSCAR - Cabano' na =SC e trabalhei em projeto que

tinha por objetivo a guarda de crianças aqui no Brasil atravès de uma.

instituição •americana. Fiz algumas consideragSea que acho importante

soá= ditas quanto aos aspectos técnicos e práticos desse projeto. Et).

aas conaideraçães não vela de forma alguma deamerecer a Intenção do le-

gislador ao cata preocupado com essa questão da guarda da criança e

do adoleacente. Ao coneideragaea são ~ao e por °leo assumo inteira

reeponnabilidade falando como cidadão' como uma pesava que conhece ra-

zoavelmente a le&talação existente no Paias A primeira coneideragão

em relação ao projeto (I uma justificativa que parece acouta:doa na que

tão da ftuidffentagão ande o autor diz que uma pequeno redução de recai

tratif, uma significativa redução de de/nem% A zainha adtlise dessa

redação è que alám de indefinida nos seus aspectos quantitativo ela

no implica =ma relação de causa e efeito uma spiç vez que os programas

na= da área social na contem:pisca esse tipo de atendimanto porque o

autor diz que hã, um investimento de grandes somas palio , poder palio%

principalmente a Prefeitura de são Paulo. 	 %te Q/3 resultados cão

insatiefatOria: Se o autor se refere neasae quegrt'áes 4uanto aos recur-

aos gastos nos imig programas  de creche centro d.e l 3u4ede, centro
Côo. 0597 ;
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de conviv8nolat programa de iniciação de trabalho atendimento de meni-

zum e meninas de rua,
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quando dia que o municlpio dispende'al grandes somas de reoursos sem

obter resultados aotisfat6rios 4 preciso coneiderar que esse resulta

do insatisfatãrio, ee 45 que elo se refere a. esses programas, não de-.

pendem eficiência ou deficiência desses programa% mas ao fato de

que esses mesmos programas, a nível do muniolpio, eles não atendem

a demanda existentee esses recursos,

Unvaegunda questão a ser considerada e que, e nisso aqui

eu, me dirijo especialmente ao Poder Ablico, guando o Poder Fali-

co, e isso nossas troo área°, municipal, estadual e federal, ao anis

frentar determinados problemas, tem partido sempre de atitudes pas-

alvas, negativas ao Invía de uma ação conereta para sua soluça. En

tão, ci praxe no País ao tributar para alcançar determinados resulta

dos, ou seja, o Betado, na questão da solução dos problemas sociais,

tem tomado uma, postura de fazer no fazendo.

Ias% por conneq,lência, leva o PoderiPallico a tomar medi-

das in4euas e ineficazce, partindo do pressuposto do obrikatoriedade

de tributar para alcançar-ao determinados efeites,,quando o correto

à criar programas para solução de problema orçando-seva partir das

despesas o compromissos, as receitas nocceeÉrias via tributação. É

preciso que o Poder Ablico crie programas nocesagrion rn-rn mntiverr 

DATA
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e incentiVar 20 detandas existentes, adotando uma atitude . ativa atra

via de suas secretarias. É nesse sentido que o Legislativo, atento

às demandas e. neceoaidadea, deve colaborar como Executivo, sugeriu&

do-lbe criação de programas e desenvolvendo esforços para que o orça

mento os contemple comas dotaçaes corretas e necessárias.

Uma terceira consideração que o projeto não cumpre as de

termina4es da Lei de Diretrizes Orçamentárias, a qual determina que

ao criarisse uma despesa deve ...se criara, receita correspondente. Sen.

do indefinidos quantitativamente os montantes da despesa, como orçar-

se corretamente az dotaçãea das receitas?

Por outro lado, alem dos aspectos técnicos já considerados,

o projeto em referencia traria as mesmas dificuldades invocadas pelo

autor em seu projeto 667, voa dispBe sobre a isenção do pagamento do

IPZU e das taxas municipais dos im6veiwlocados para inatitulOes de

educação e do aasietincia social, uma vez que contempla congebUintes

titulares de iméveis tributados e contribuintes locatárioa, os quais

Barão Cobrados pelo proprietário, via contratada aluguel.

Além disso, o projeto previ isenção para a contribuição

dos detentores de renda mensal de até cinco . salárioa mlnimos e pre-

sume-se que dentro dessa faixa de renda a maioria absoluta seja de

CÓD. 0597
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iocatári os. e não de titulares de imóveis. Como eu tive twla exporia

eia com adoçaes, com fax/aias adotantes, nesse sentido é que tenho

,
me baseado, que coloco esse dado.

O outro problema que seria conseqpância desse projeto é

que os procedimentos a serem adotados para a viabilização dessa i-

senção proposta passam pelo setor de regimes especiais e as entida-

des sociais, e eu trabalho com entidades de São Paulo, tem verifica

do e agente tem constatado que esse setor eetá tremendamente con-

gestionado permanentemente pelos processos de isenção ao mu, ISS

que é concedida às entidades sociais do Municipio de São Paulo, em

função da grande quantidade de documentos exigidos em repetição nas

diversas secretarias. Chegou-se, inclusive, durante a gestão do Se-

cretério Curiati, talim Curiati, a formark-se uma comissão cujo obje

tivo era desburocratizar a documenteção exigida a nlvel de adminis..

tração em São Paulo e conetatou-oe que para a solução dos problemas

das mais diferentes secretarias ~11181111~~01111~INNIIII4°
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a documentação era sempre tremendamente repetitiva. E quanto

fizèmos uma enquete nos setores de ieenção, especificamente aqui

no setor de regimes especiais, as pessoas, os fUncionárion de

carreira ali existentes disseram diversas vezes que se e3.cança4e

algum resultado em termos de burocratização seria muito intere.

cante para o setor e para o município porque quando lá

elitivemos no havia mais onde se colocar, tamanho era a

quantidade de processos ali em tramitação, E as SUncionárias

nesse catar, ma nua maioria senhoras idosas, fUncionáriao

antigas de carreira andavam tropewndo ao levantar das mesas*

sobre os processos espa=amados pelo chão* Coloco esses problemas

porque são práticoa e tdcnicos. O alcance dessa proposta em

termos práticos ser& in4cuo pelos problemas ~em atualnente

existentes a nível da Adminiotração t A continuar como estio
--

os processos na Prefeitura essa lei 00 tornaria não uza

tivo mas motivação Aqueles que tivessem algum interesse de

ter a guarda de criança ou adolescente, Se alguim quiser faze

alguma perguntai

A SRA 	 — Está aberta. O Os

fez essa Ar41 íse como experiente que 4 em pedir ioenOes e

ía	 •33	 a•	 Z.	 •	 •••2	 ••=	 .1••	 •	 —	 •	 á •r e 4•
a.
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falar gostaria de ler. Chegou a informaçrLo da Prefeitura de

Lorena que estávamos aguardando. Temos aqui a de São Jose' e

pene° que 4;intereszante ler para as pessoas para poder estudar
-•

pouco., Na Cidade de ao José dos Campos trata-se da lei cora-

plomentar 107/94,. aprovada em 26.8.94. Aqui não tem autoria do

Vereador, scç eté assinada pelo presidente da Camara que tç

Lindonice de Brite,fr Min "A Presidência da Camara Municipal de ao

José promulga a seguinte lei complementar, Art. 12 1 o proprie-

tério de um -tísico indvelp cujo valor venal não seja superior

a mil trinS que tem a guarda judicial definitiva de ama criança

ou. adolescente fica isento do pagamento do - itre IPTII. 0,a:4.43w essa

lei complementar entra em vigor na data da sua publicaçac' tr.

revogadas as dloposiçaes em caatrá.rio.* O conselho de direitos

da criança e adolescente de ao Jéisé dos Campos assim se pro-

nuncia para a Vereadora Flavia Camargo que imponho seja autora da

lei. Diz o seguinte; *O conselho municipal da criança e do ado-

lescente _da So Jos4 em reunião ordiagria do dia 22,94, Usou

e avalia o pra .jeto de lei do Vereador Alberto rLacedo &tatos*

do MB R no sentido de tornar isento do non de um imcivel pessoa

qae assumam a guarda de mia 'criança ou adolescente. Sendo assim

CÓD. Opplocamos nossa rep_exão	 (pium o assunto que co reit31.1E20
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12 -Numa primeira impressão o projeto seria maravilhoso e

téntaria rI nimi zar os problemas vividos por nossas crianças

abandonadas do nosso zunicipio buscando a efetiva participação

da comunidade,. Entretanto nossa =flexão vai alén do que coce

primeiro impacto e pondera os itens: A) 0 ato de assumir a

guarda de uma criança if de ema importância visto que criança.

eUbmetidas à guarda jet cão marcadas por um Dr:toemo sofrido de

vida e necessitam de pessoas especiais que possmá assumi-las.

14retanto a simples ieenção do MU não cupre a qualidade de

guardião necessário,	 Temos ima como exemPlo desse processo

de boapetagem e guarda do nunicipio a entidade Sobem que vem

sendo enfocada pomo pioneira nesse projeto e conta aproximado-

mente com 22 50 pessoas vnluntárias , (rue prestam esse serviço

gratuitamente pela entidade, Nesse . projeto não abrigadas as

maiores vitimas de maus 'tratos e violancia do nosso municipio.

22) Dentro de outro . enfoque refletimos tambén

sobre a imporhancia do IPZU para realização das politicas

bãoicas de atendimento nas diversa° áreas, Portanto o destino

e •deevio'deasep recursos ilevmr d. ser feito ' com 'grande cautela.

viato , ser, avaliado com	 população^,Fossul bons serviços de

educação, sa&le e eegmrança„.,' Os problemas gloc~ -toldem a 
CÔO. 0597.	 •	 -
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diminuir	 .consequentemente termos menor quantidade de crianças

abandonadas. Portanto nos Colocamos desfavorSveie à situação

prevista polo Vereador e pede rerlezão desta amara para o

assunto colocando—se à disposição para maiores reirlexiies.

Aproveitamos a ocasião para ~a renetir ainda mais sobre o

problema de nossas crianggs e adolescentes do mmicípios Salienta..

mos que o conselho zmanicipal responsdvel em deliberar sobre a

polhica de atendimento deverá encami rthri-T, ou mesmo cl/Pr~r para

reflexao' os Vereadores e vEtrion segmento° da comunidade a2 a

Fim do criarmos propostas ou programas que assumam _oom

dado o serviço à família, à criai abrigada * à criança de rua

à criança abandonado e acreditamos que juntos poderemos galgar

melhores perspectivas de vida a nossa população,., Sem mais

bubscrevemominos; sc5" est.{ pelo conselho ' não consigo aqui ~NO

A6 1 41 vand	 1com.pol.urb. 25.10.94
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dizer de quear (I a assinatura.„Tem um outro documento da Prefeitura

a de Lorena e 'foi tatabtm conversado com a Prefeita de Iãorena k .para estar

tazabem avaliando o funcionenento desse conselho, st: A Prefeita Lu Pradiqu.*

Elar.inzlusive l est& a atkirjackag disposição para discutir a questão

.0 que aconteceu. a1ia, o Dr, ilunir Cari nos cha

miou a atenção para esse fato que a primeira lei em. Lorena, que penso

que a lei 2.006 # do tres de dezembro de 92# na sua aplicação imediata

teve alguns problemaa e dai teve, inclusive, =a intzernac alteração do

artigo primeiro da lei 2006 # atravts da lei 2038 9 de abril de 93 # esta-
i

belecendo alguma al.t eraç es. Eles, inclusive, incluem uma cOpia de um fo-

lheto da Prefeitura de Lorena, da campanha *Seja um anjo da guarda* que

penso que inclusive teve um acompanhamento do Mv /C

Â lei diz o seguintet	 Cara ? ui  cipal aprova e

promulga a seguinte leit os contribuinte ti que deteM a guarda de crian-

ças e adolescentes receberão remiariva total do valor total do Imposto

Predial e 5tia Territorial Urbano., Parkrafo 12 — O perdiao" legal referid•

neste artigo né,o* ao aplica t,t3 pessoas rpm de guarda provisClria,e que se a

concedida para fins exclusivamente previdsaci -trios,r, Pardgrafo 22— Somente

terão direito ao lerdo legal referido neste artigo os contribuintes eu+

jos procedimentos para a decisão —deve ser isso— deliberaç'ã3 da criança e



FOLHARODÍZIO

A7

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
ç"	 -TAQUIGRAFIA-

SESSAO DATA ORADOR CONT. APARTE

6L4)3ELE10-1313gU3-11-T404-3-13113n34grai pti~mil-4-43FaipFWEIR-akthgri3

TAQUIGRAFO I

~coloMarcelo I Com.Pol,Urb. 25**,10.94

adolescente eialar subetitutol, tenha transitado por ida esta cidade e

comarca de Lorena.- Parég'rafo 32- Os contribuintes con.tenp3.ados pela pre-

sente lei deverão tiniu isentar os respectivos -eatá' muito 'borrado isto .

do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbana junto ao 'Coreto ar-

recadador do munieLpio, a fim de Sztizza efetivar esse direitos ). Artigo

21- A detenção da guarda ser& comprovada mediante apresentação do respe

tive tenao judicial pelo contribuinte. Artigo 31- O Poder Executivo Muni

cipal dant cigncia da presente lei aos estabelecimentos banceirios respon

silveis pelo recebimento do Imposto Predial e Territorial Urbano 30 dias

apcis a data da ma publicação a fim de evitar a realização st_de pagamen-

tos indevidos. A presente lei entrará; ta vigor a partir de 1R de 4aneiro

de 93",

Igs jat contamos ca a It presença da Presidenta des-

ta Comiesã.lo, a nobre Vereadora Zulaie Cobra Ribeiro.

Eu estou lendo algumas leis sobre a guarda de crias

ça para poder ilustrar aqui.

Então esta segunda lei, ainda da Prefeitura de lio-

rena, ela diz o seguinte: Varia de Lourdee Pradiqu.e de , Castro -Andrade,

Prefeita de Lorena,. no uso de suas atribuiçaes, promulga: : 12 - O artigo

primeiro da lei 2,006, que concedia	 f= deve ficar acre

CÓD. 0597
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referido no -artigo 12 estará somente sobre o lavei em que reside o cons.,

tribUinte. Parágrafo 42 e 52 - a- O contribuinte por ocasião do requeria'

to do beneficio fará a declaração -indicando . o imável az onde reside e qu

será objeto da remissão.

Quer dizer, nos parece que o problema que ocorreu

4 que as pessoas deviam "estar apresentando vários. imáVeis para poder ob.-

ter o benefleio,

rel-

L	

1Eu queria chamar a. atenção,. porque me parece inte .,

santo a laia, por exemplor'do perda,. na medida em que ele supôs° não rpm

priori da conceesão a da isenção, nas ele pode .vir a Qatar-vinculado a

estudo de situes, dependendo da estrutura da. lei, quer dizer,: tal.-
• o

z a seja um mecanismo mais interessante do que de pronto terimt.acesso

benef/cio da lei e essa questão tamb&L do teto, talvez não se4a r

crido a rerula fiijar, mas 'ele seja referido ao valor do latirek., Talve

eso seja outra coisa para se pensar, face ao que este.'

Está aberta a palavra.;.,

A SEL.	 - Por isso que quando essa

acuesão precisa ser feita com bastante espatela, acho que foram as trôo

proposiçaes levantadas, tanto voe da Ames, Consellio Tutelar e eu aqui

Levantando, porque se vaca verificar na hora que voc8 leu Lorena, te=

taaa69guarda direferente, que xl chamada guarda previciencittria, que 'á outra
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coisa.

que 6 essa guarda.

;
i

A SRA. AriDdzA spospat	 não entendi, aliás, o

Guarda preiridonciíria 4 ou-

tro tipo de guarda, outro sistema que ilão eet6 - previsto cano ieenção

de IPTIT, porque na guarda previdenci6ria voe pode ter a guarda de uma

criança e voe& vai,registra essa criança como essa criança fazendo parte

dos seus benetloios e dos direitos que ela tem. 11.'tambeM tem que discu-

tir porque al também , é aquela coisa, x favorece aquele que está guardan-

do ou favorece aquele que vai ser guardado. TambéM essas relaçZes nessas

queatães tem ura pouco *de perversidade* * entro aspas, que a gente preci-

sa tomar ai cuidado * Então, s& quis levantar isso, guarda previdenciéria

que ela levanta é outra coisa, não et-nem prevista na 11311=11 nossa legis

Inibe existe outro ben.effbio, mas s5 muito diferente da propositura pro-

posta pelo Vereador spuezzix quanto do que 3260 estamos discutindo aqui..

IA SRA. ALDAIZA, SPOSATI - Eu vou tentar fazer, fale:.

inclusive para a Vereadora. Zulail Cobra Ribeiro, um breve resumo do que

foi colocado aqui, até para, consultando a ~autoria do nobre Vereador

Aurtilio Namura, na medida em que ele não pode ainda estar presente, para

v r os enmainhamentoet. Una coisa o& o encaminhamento regimental e a outra

c‘b. Es7L--eileJav uivai sobro o projeto,

,

•
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O primeiro ponto eu acho que todos os pronunciamentos dos

ta audiência sublinharam a importância de que o Município legisle

sobre a guarda dó criança e até estimule essa questão. Acho que,quan-

to a isso, não'pairou dávidas da importância da medida e inclusive o

márito da iniciativa. Agora, aí as divergências começaram no modo de

Be legislar.

Há uma colocação muito interessante do representante

da AMESC, que 6 a Associação Genicipal das Entidades e Movimentos...

como C, que á? Está certo ! Ele levantou ama questão, que é a seguinte:

fazer
que . o Estado, em geral, tem uma postura de não fazendo, Ou seja: ao

mencionar que ele está fazendo a isenção do IPTU, ele estaria dando

uma cobertura e de fato fica muito cômodo em termos da responsàbilida

de dele quanto criança e ao adolescente. Ele levantou essa questão

maior e que foi ama tônica em algumas falas aqui, no sentido de como

que se assegura um programa para criança e que a isenção seria uma

•
redução do orçamento e esse orçamento e que financiaria programas .

Acho que houve uma ponderação * um bloco de ponderações nesse âmbito.

Um outro bloco de ponderações 6 que no temos o conhecimen-

to * na cidade de São 2aulo * por onde anda esse mecanismo da guarda.

CÓD. 0597
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Ele esta diluído em diferentes varas ! no existe um local onde isto

é somado ! Eu inclusive consultei o Dr. Uunir, quer dizer, tentei sa -

ber como essa questão se situava, 86 é possível, pelo menos a informa

ção recebida, fazendo uma consulta vara a vara. l'ortanto, de saída $

não temos uma noção de qual 6 o alcance da proposta na medida em que

beneficiaria os imOveis ou as famílias de baixa renda. E as famílias

de baixa renda já ti= uma isenção do IPTU at6. muitas vezes pelo im6 -

vel de tamanho precário.

A SRA. PRESIDENTA . - (Zulaie Cobra Ribeiro - PSDB) - E

se n5s encaminhássemos um odeio ao Wunir?- Que ele mandasse por °sei%

to.; O processo está em regime de urgância, Luiz Fernando? Então, pode

ríamos realizar a audiiincia ou até,,, porque são duas audiencias. Est

e á segunda? Esta e a primeira, Então, entre a primeira e a segunda ti

poderíamos mandar buscar!,

: Eu gostaria taMbém de ouvir do vereador, saber porque $

quando ele'propOs este projeto de lei,, ele deve ter se baseado em

algumas informações ou alguns pedido:3,4111611én procurou em algum lu -

gar ele_descobriu a necessidades ', Mas ele está chegandó4? não é? Pode-

moa deixar para depois

CODA597
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A SRA. ALDAIZASPOSATI - ( PT) - E por Ultimo 96, e p

•
concluir, acho que ficou uma outra análise de que os processo

isenção na Prefeitura de São Paulo lassam por uma burocracia tal quc!

se um projeto de lei que toque nisto, não cria outros mecanismos

1

vai ser um desestímulo e não um estímulo, Essa á a experiância até qu

o °soar levantou,E acho que foi acentuada a importancia da medida,

mas de trabalharmos um pouco mais o projeto, contemplar um pouco mais

algumas garantias de que de fato, ele não vai ser utilizado para

fins escusoso Acho que este foi o forte aqui,

- aparte fora do microfone - A questão do atendimento

(inaudrvel) qual a demanda existente (inaudível) tenha relevância

Qual o perfil 860A-econômico das famílias que, na cidade de Wi.o Pau-
--

los. tem criança sob regime de guarda,

A SRA. PRESIDENTA - (Zulaie Cobra Ribeiro) - (PSDB) -

Acho que tudo aqui gira em torno da melhoria do projeto.

Porque,, do jeito que está, o Prefeito vai vetar !Sem sombra de dtivida,

Porque já tem a isenção do IPTD.para pobre,: 	 dizer, aposentados,.,

Que mais? Não? mas teuraí o projeto, passou na Câmara no ano passado:

O aposentado que ganhe menos de um salário ou um salário mínimo (S'

isento do IPU Quer aliáe, coincide um pouco com a isenção 	 do 
CÓD. 0597
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IPTU com a ação-valor do imOvel.

Então nos já temos essas isenções. Tudo o que isenta o

Prefeito não gosta porque é dinheiro que entra menos. Então, acho que'

deveríamos esclarecer, se for certo, cada vez mais, para que, indo pa

ra outra comissão, a informação que nOs temos 6 que a segunda audien-

eia páblica ja e em outra comissão, ouviu Vereadora. Entãolpoderlamos

reter um pouco mais o procewso poderíamos pedir essas informações to

das, atá o PrOprio autor do projeto prestar maiores esclarecimentos,

ate por escrito mesmo. Enfim, porque...

A SRA.	 - Eu acho que o projeto deveria

ser submetido ao Conselho Uunioipal dos Direitos da Criança. Porque é

ao Conselho Municipal que cabe o papel de deliberar 	tudo bem, que

foi R mas tem que fazer como fez São Jose dos Campos e como fez Lorena.

Acho que precisa haver um parecer do Conselho Municipalt

A SRA_ ALDAZA SPOSATI - (PT)- Dizem que houve o parecer

do Conselho Municipal, Eu soube por um conselheiro, que esse projeto

foi submetido, foi discutido e tem u4 parecer, que eu não sei nem qual

á o teor do parecere Não sei mesmo.: Agora, ele não chegou à Câmara

Municipal4ão sei se ele está retido para apreciação4	 •

CÓD. 0597
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0 que me pareceu importante é que o projeto deu possibi-

lidado de conhecer a situaçâo em duas outras cidades ainda que de

menor porte e o I.E.111" que è o instituto que Âadir está representam-

do,g de estudos especiais da flUC ! foi quem compartilhou dessa implanta

çâo na cidade de . lorenac Portanto ! tem uma experiancia.. t e menos aão

Josejortanto 1 tem uma experiencia do que aconteceu ! os problemas e

tal,

•

CÓD. 0597
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eu levantaria a assessoria do Vereador Nomurar para saber como Za= po-1

daríamos criar estia aprostnação no sentido de pensar - não sei se o

caminho desejado pelo Vereador - mas, enfim, que essa experiância fos-

se partilhada não somente no =conto da audgincia, para discutir um

pouco e, quem sabe, qbagara a,,,

II	 Podemos retirar o processo

dessa	 ncia, designar outra urdincia na Comiesão de política Urba-

na 'ainda, essa fica suspensa, não valendo, e voltamos a discutir a ma,-

t,éria na COM11313g0 de Politica Urbana% Se essa audibricia tiver validade

não poderemos discutir a inaterlas Então, vamos suspender a disuas ssào'

marcaremos nova audiennia e, ate 1.8.9 buscaremos maiores informaçaes

ate, com o próprio autor do projeto.. certo?

A SRA AIDAIZA SPOSATI 	 Para mim, tu.do bem, Não sei os

demais.

sR4 =AO COBRA RIBEIRO .-Bcm, o acordo 4i com nOs duas

que estamos aqui, A Comissão está com ao du.as Veroadoras. É 032,ro que

não° temos maioria agora, mas d' para o bem de todos *. Não estamos atra,.

ppuinrflo a tramitação de ne4umproceseo., Estamos pretendendo melhorar

o projeto que tem una finalidade boa e que nes boatamos.,,,Alide, vim

agora da uma discuseão em que duas americanas que tiveram um encontro

com a Lila. Covas. E eles não falem em crianças abandonadas eles ta-
CÓD. 0597
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iam eia crianças negligenciadas, nos Estados Unidos * Piqu.ei sabendo

Umbela de outras questães importantes, a questão do aborto nos Esta.

dos Unidos e legalizada porem quem paga e o particular, não o Esta..

No sabia do de-Wthr, Duas advogadas, juristas que me deram mi-

nunciosas informaçO"ce,„ Eles não , tem essas informWees no Brasil A

Cento tem o todo, muitas leis que temos e ningue,'M conhece, estudos,

ante-projetos e a prepria legislação de outro país a gente no

noção*, Le eles falam negligenciada,. Bonita pale.vra, não? Não d abax.

domada / carente, desamparada. * Negligenciar e muito boa palavra * g

Um verbo forte*, Vamos lá? Alguma preferSncia? É tudo -de criança hoje?

É dado aparte fora do microfoner

A SRA, ZULAIE COBRI, RIBEIRO	 A sr4. de onde?

Eu. sou da PUC, , do Conselho

Nacional do ~lb da Criaaaça*--..

RIBEIRO,. Então, na priSx1ma. audi82203.a

a Sra. volta? Vamos tratar d.e outro que do Vereador Osvaldo San.

abas. É o PI l94/94,) uDispae sobre a proibição de , COACOBEZO do ai.

de nuuntonamento de empresas prestadoras de serviços d.e telefonia

com mensagens ereticas e piadas ou anedotas indecorosas ç 6 outras

providancie.s * Eu me lembro que essa discussZo	 houve nos jornais')

"Pica proibido o funcionamento no Município de São'. Paulo de empresas
CÓD. 0597
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preitadoras do serviços de telefonia com mensagens ercçticas e piadas

e tuied.Otas indecorosas... 15o será permitida a expedição do alvará, de

funcionamentõ . quando de verificar que o ramo de atividade da empresa

prestadora de serviço de telefonia e para tzunsmi'ssão de raensagons

ereticasa mensagens ou. anedotas indecorosas.« A partir da publicação

dessa lei os 1:aliarás de funcionamento sertao" automaticamente invalt.

dados" Eu, queria ver o parecer da Comissão de Constituição e Ihu3ti-,

ça.e.Do A;„traAo Nomuraa, Foi pela legandada, Ea tenho una crie de

discw3sãen sobre isso porque .tudo o que diz respeito è, telefonia

área federal.. Não sei se o //unicipio tem condiçaes da lecislar sobro

a prestação de serviço de telefonia, Está certo que a =moagem °rd:

ca e outra coisa.;

O SR JOSe 11013ERTO	 Sou Conselheiro Tutelar da Vila_	 _ 4

Marianaui,A respeito do projeto das mensagens eróticas o que o Vcroa--

dor quer e a proibição da concessão do alvará do funcionamento da s.

presa .v.e fizer issok aproveito para fazer almas conadideraçães-em.
ér

relação a isco A miza;me causa muita capeie com relação à questão de

estar dando ou não alvarádo funciona=nto porque temos =UI lei

Sque já foi votada pela terceira vez, e aprovado ", empurmando para

distâncias cada voz maiores do perímetro de alcance das escolas que

são os flipernmaNk Era 1986- era 300 matroca, depois veio outro que en->
CÓD. 0597
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purrava para 000 =troe e agora 'teta outra que foi votado o aprovado

12.4 pouco tempo
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do Nolo Rodolgo. Acontece o seguinte: n6s„ enquanto Conselho Tute.

lar da Vila Mariana, à& expedimos um ofício exigindo da Regiona3.

da Vila idariana o mor/manto disso quando tinha 600 metros, e eu

quero arar que quando aconteceu ou mil in6s acabamos com todos ou

fliperama na cidade de São Paulo, e no entanto nenhum deles 6

ixroapridotk Tenho visto que véfrios doo projetor" da lei aprovados : trião

cumpridos polo pr6prio Poder Pdblico que 6 reeponagvel. En 'tão, eu

venho aqui para declarar a minha indignação com relação a ao a

var leio n6 por aprovar e entrar no currículo dos Vereadorou e não

co cumprir.

Zulatê Cobra Ribeiro PSIts	 Tenho

algo a esclarecer para o sonhor‘ Quando o penhor fala ou Vereado-

res, eu sei que o s3anhor está fazendo monção específica a alguns

Vereadores, mas n60 tomos nesta Casa asma Vereadores sórios,

Quando o Nelo fez o projoto de lei„ eu pensei comigo mana, co n6:

já' sabíamos que existiam outea anteriores, por que antes de

zer um proãeto do lei você não pesquisa na casa os que já tem?

Isto, meus senhores, minhas senhoras, dá muito trabalho'	 4‘ , El de

mais a mais, perde a possibilidade do dizor que elo fez algo ai.
C ÓD. 0597
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•foranto, quando nada aqui ES diferente* salvo exeeçaes brilhantes d.

coima que catão acontecendo agora na vida da Cidade g que nO3

podemos legislar inovando. Porque tudo o que no temos com reina

co dia a M.a ao povo paulistano já esta alui na Câmara. Ngs temos

tantos anteprojetos parados, alguns j aprovados e milhares que

não chegaram sequer ao Plenário. Por qutt? Porque muda a legisla-

tura, vai para o arquivo, o que propigs j& ndr.to intereaaa maio, en-

fim g isco. &tto, essa questão de extrema importância. Porque

quando voes faz um projeto e já existo um outro, voas pode acre

cantar naquele outro. Por exemplo, =lher goatante. Eu queria faz -

alguma coisa com a mulher gestante com relagrlo à °atraca de Ui—.

Ei fui pesquisara tea aqui na Câmara um projeto, que alitta

um projeto muito antigo, dizendo que a mulher grávida para passar

eatraca ela pode 'não passar desde que esteja grávida a partir do

70 mas. O que eu fiz? Eu fiz um projoto que aereacon.ta, eu eito o

outro projeto anterior, dizendo o soguinte A meu ver a mulher

vida n75,o deve pausar a catraca quando critvidaiN ao tem MU, porque

gravidez varia de mulher para mulher. Tem mulher gola um ou doia

mama jã esta eno=e a barriga, a barriga está' flaeida o jr1. vai

embora com uma noilidade enormot. A barriga durinha * pode estar no

CÓD. 0597
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6O dós de gravidez já não aparece a gravidez. Agora, dizem os)

homeztis machistas da amua cidade, e v.qui do plenário inclusive, mas

como vai saber co a mulher está £:rávida? A mulher fala: eu estou

grávida., Acabou. ao teni que provar nada. M.a sabe da adido dela.

Eu estou grávida, eu não poseo passar a barriga na catraca porque

eu vou forçar o meu abdomem e pode causar problema ao LIOU. feto.

Eatão sela paga a passagem, claro, porque tcm que pagar a passagem,

não estamos pedindo isengão nenhuma, e z(* ) pausa na catraca* E o

cobrador, que 4$ sempre um homem muito bom de nada, para ser cobra-

dor tem que fazer curso para ser aunftcssivo, para ser =a pessoal

mal humorada, una possoa que está.' do mal com a vida porque ele não

tela troco, tudo bem, troco suma quentão da empresa, agora tratar

mal as palmas que não tka troco, isso ã ucia outra questão * Então,

não aprimoramos aquale projeto dizendo qu.e a mulher devia *não pae.:-

na catraca quando estivemo gtívida.. Pai aprovado. Agora, en t̂:o

cou uma coisa melhor*, man eu cito o autor da lei an.tarlor.., Porque

não não estamos agida A/dalza ã uma grande Vereadora, eu gosto o,

to de alogLar a Aldalza e a Tereza liajolo k eu acho que elogiei t, •

to vocês que não saímos no voto consciente, e atã o Cl&vis lias

fez a natSric.i, Ea fiquei mais contente ainda porque dam trila eu
COO. 0597
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era a ilaica candidata, então eu fiquei mais feliz ainda., porque né

somos ) cinco mulheres aqui na Câmara, a Tereza Lajolo, a Aldatza, a

Ama Martins, a Lídia Corres e eu. E as cinco são do trabalho, po

que a gente está sempre at só a Lídia Correa a gente nunca vâ,

vamos falar o portugas claro. Mas a Lídia também. é LIR~9, um negé-

cio meio esquisito. Entendeu? E ela nunca está no plenário e .q

eatá no plenário ela nunca está com a gente. A gente chama para

votar e ela é completamente alheia. É. mas eu acho que ela é alho

nosso, está sempre alheia, mas tudo bem, é uma mulher alheia e n6:.

somos todas mulheres boas, quatro. E toda vez que eu falto ou te-

nho algum problema, eu ehvmo sempre a taldaíza e, graças e. Deus,

Deus grande, as duas estão comigo na me= 001111133a, 2 muito bom

porque do estamos sempre juntas discutindo aquilo que é zaÉ.rito•

a comissão mais importante da Câmara depois da Justiça, sé que a

Justiça também anda complicada porque dá pela legalidade algumas

coisas que não dão legais* Ratão, sonos muito do trabalhe e doma

preocup39ão. E tem homens também muito bons aqui na Câmara.. ract 6

claro, a sua critica 4 muito pertinente porque vai fazer uma coi

que 'não foi feita Onda* Quer dizer, existe loa lei anterior, e

om vez de, o Vereador 'buscar essa lei e dar publicidade a essa lei
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o dizer: 'olha, essa lei falava em 300 metros, eu vou falar em mil

metros. Então, nós vamos pegar uma lei que átt foi aprovada e vamos

melhorar essa lei. Agora, não foi cumprida. AL entra uma outra que

tão,_ Então, da Vereadores deviamos tambó= ter uma preocupação,

Aldaiza, de além de legislar, fazer cumprir as feitas.

A SRA. ATIDAÍZA SPOSATI (PT) = E tambóm divulgar, Zxalaiâ.

A SRA. PRESIDXTTA (Zulaia Cobra Ribeiro — PS173_) — 2,

divulgar. A divulgaça... Olha, a .imprensa Umbela não dá bola p

a gente.

A SRA.  — (Fora do mfone) — Rate mas eu

peguei a carteirinha e na vou pegar Unas, desço pela porta da

frente.-

A sitA. PREMENTA (Zulaie Cobra Ribeiro — PSDB)	 rato,

melhor aia. 	 ó melhor ainda do que a catraca. Ma e ató o

52 mas de gravidez * 4 já que tem cosa carteirinha, que eu nem cabia

que tinha essa cartei~ai vocâ sabia? Mas tambei'a não para nóe,

COD. 0597
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xi6s já estamos bem valhas para ficarnoa grávidas, mas de qualquo

maneira 6 uma cairia que precisamos sob erA a publicidade. E onde

•e que tem essa carteirinbat minha Jovem?

A SRA. 	 Na C/32C4

A SRA. P2ESIDEI7TA (Zulaia Cobra Ribeiro - 	 - Na

C31110.. A aid2C fornece. AI toa que levar o atestado para dizer que

está grávida e tudo dirdtinbot

' A SRA.	 _	 fica monta cie pagar, ria não paGit.

na catracck,-

A SRA. PRESIDENTA (Zulaiã Cobra Ribeiro — PSIB)— Ah,

isso `uma boa.Isso 6 muito bom.. Naa  nat temos nem a publicidade e

rmaito n.03L30 a capacidade do fazervaiii~~~~eiso-

mie

COD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Fl

-TAQUIGRAFIA-.

Folha n.o

AÁULOjf
O Funclonárl

do P

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR DONT. APARTE

ALI

RODÍZIO

Marcelo calk.xozgee 2440.44

vir a tona as leis que jit esti: at.,

Quando' eu cheguei -aqui a minha vontade, Vereadora

Aldatzar iczminduzi;~ logo depois que ne's começamoe na Câmara, eu teu

tei fazer,- ate falei com o Lute Peruando, pegar todas as leis, pedir att

para a assessoria da Pol/tica Urbana, trazer as melhora leis dos &tiram;

10 anos da Câmara, pegar de 1992 ate: 1982 e trazer á tona e nOs fazermoe

ar =a publicação' , publicarJ razerraoa um livro das melhores leis que a Cei

mara Municipal it. fez nos Ultimes -10 anos ou &timos 15 anos, não impor-

ta.. Sd que eu tive difiCuldade para.pesquiear. &:arna coisa meio coagi()

da. Mas, de umbus qualquer maneira, eu acho que ainda posso fazer, a

gente pode fazer um trabalha,:

A SRA. , AIDAÍZA SPOSATI -Eu acho que essa sua preo-

cupação ftmdamental e eu lembro que atitax ainda na minha, plataforma de

candidatura eu colocava muito essa necessidade de traduzir as leia em

~gemi jia& popular. Acho que initaeras vezes numa audiencia quando a gent

vai discutir uma lei e fala; conforme o caput, o inciso e mc não sei mais

o que, que t uma linguagem absolutamente que a população domina4e,

SRU. ZULAIÉ COBRA RIBEIRO, Você lembraaqu.ele di

que estava cheio de gente aqui, ncis esttvanos discutindo parcelamento

solo e e& tinha caput.

CÓD. 0597
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SRA, AZDAtIZA BPOSATI - E at. o que voes faz com

o caput ' para discutir a nrvel popular Então acho que az são duas coisa

umazte conhecer a lei e traduzir essa lei numa linguagem acesefve3., po:H

que al ela fica na mão- do entendido do jurista e a população não sabe

como faz. Porque quando . se diz al3BiEl l , pode ate ser que izzanocamic não

tenha uma lei escrito isso - direitinhot.mas o povo sabe que no quinto mS

vai no posto pega carteirinha e não sei o quew É essa coisa operacional.

Mora, sd queria voltar ao projeto, que a respeito

da questão da telefonia e dar um inform, a eemaaa pescada, ate de col

gari que trabalham na Prefeitura de Santos, que o minero de ligaçães e

ticas desses serviços, que tem caldo nas contas do serviço piblico tem

sido enormes.. Eu não sei a quanto eatít isso- na Prefeitura dex São Paulo,

A SRA; MATE COBRA RIBEIRO - Enorme

A SRA.. -ALDA/EA, SPOSATI Então, porque esse serviçc

vamos dizer; assim, a Teles') que concede, portanto, ele e um serviço lu-1

crativo e quando, no cacto, o serviço ptiblico vai impedir o uso dessa li-

nha não tem maneira como truncar o acesso, sendo um , telefone puAblicoo, O

que eu acho ttf' que a pessoa particularmente que queira fazer uso desse

serviço tem pleno direito, -'nào'	 nenhum:moralismo, não acho que esta eej

uma diecUssão do moralismo, mas Puma dia:m.94o no sentido de que segur+.

cCente está' caindo nos orçamentos municipais, portanto, o serviço publico



FOLHARODÍZIO

Ali

SESSÃO DATA CONT. APARTE

do Pro

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P raün.Y9t79-: 190

-TAQUIGRAFIA- Funcionário

TAQUIGRAFO

Com.Pol.tirbIdarcero 25.10.94

1

setÉ. nnanciandap_ seguramente muita. coisa desse serviço. Acho ate que

valeria a pena perguntas, no caso da Prefeitura de São Paulo, ate para

instruir este processo,. requerer da Secretaria de Administração e na

Câmara ta:abem, quanto se tem pago desse serviço pelos eram§ pií4blicoe.0

A SRA. MAI§ COBRA RIBEIRO — Eu acho at, com to

do respeito ao Vereador Osvaldo Sanchee, que o projeto dele dt deveria

dizer respeito 'ã. - con.cessão ou não do alvare., =a ume questão que pr.

cisa se discutir tarab&a. Eu acho que essa problearttica lick aqui atinge a

administração ptiblica, porque se você começar a proibir tambéa que as

pessoas tenham direito e acesso a esse tipo de informação, isso aqui e

divertimento, você esta simplesmente proibindo *, e cai naquela histeha

das mulheres .de Santanaa, que proibiam nas bancas de jornais os jornais

com fotos de mulheres nuas e cense de violência e os jornais deviam ser

encapados, como Playboy, que deve ser sempre encapada e fechada para qu.

as pessoas que queiram ter acesso tenham idade para tanto t, Sei que os m.

noras vão á banca e compram Playboy com 12 9 13 ou 14 anos., Enfim, acho

que ar :Ás pod.ramos aprimorar esse pt projeto de lei mandando buscar jun

to ao Executivo as informaçaes a respeito de quantas contas estão vindo

principalmente no que diz respeito tf, adminietração municipal e primei . - —

mente a dmara Municipal. Acho que 22.s podamos ate meemo na Cântara f.

cózar um levantamentonlepteta~zaitax- na Diretoria Geral para instruir



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA- O Funcionário

rD R A D6-R----1F-;;2n FV-TE"FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO

Folha n.o
koU L

do Pi

MI 4 varela, ft ComPo1;_tteb.1_25.10.-94

o processo. Acho isso de exxtrema nécessidade.

SR. 	 .(11anifestação longe do_

microfone. Inaudtvél),

A SRA. RIAIS CORA RIBEIRO - O Vereador Osvaldo S

chez; inclusive dissi que no gabinete dele tem muitas 4k

O SRR. 	 Tem Vereadores que pa-

gen a conta direto.

1: SRA. ZULAI2 COM RIBEIRO, - Mas tem uma parte que

•	 •é da Ornara e tem uma parte que e do bolso. Se voai extrapolou esse nume*

ro que dl a Cãmara voca tem que pagar do seu bolso. Como no meu, por

exemplo, eu nunca extrapolei aquilo que me diz respeito, e acho que a Ve4

readora Aldatza também, que é a cota mensal,. Eu tenho una cota mensal quc

eu nunca cheguei a iddalec ultrapasel-la, mas teu muitos Vereadores aqui

pagando o extra da conta mensal..

Entaiu') esta sudiãncia pablica estit valendo, n•gs temoe

duas auditinOia pancas. Então a gente volta a discutir a matéria, não

fica valendo a de Ihz hoje a e a gente vai buscar infonan ges a respeito

disso.

Agora, cem relação 't1; colocação do nosso conselheiro

-tutelar, dessa prestação de serviços, que eu também queria saber, essas

mpresas que prestam serviços à telefonia, são empresas particulares
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porque a telefonia 4 federal,,.. a Teleap, 4 um érgao. federal e musa pres-

taça de serviços a ela é que precisbamos descobrir.

11~
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O SR. 	 Eu gostaria de coloc-

aqui a dificuldade que a gente tem de trabalhar com algumas coisas z

Porque o direito informação xç garantido * constitucionalmente e a preo

cupação que temos (1 a preocupação c= a educação, mas como trabalhar

possibilidade de bloquear uma coisa dessas, porque o direito infonzuw"

o direito de discagem. , Quem pode impedir esse direito de informação.

A SRA. ZULAI2 COBRA RIBEIRO— • -f..E o que eu falei,

o direito de divertimento. A impressão que tenho aqui que é mensagens

erSticas e piadas ou . anedotas.

O SR.	 ie E al a minha preocupação

é a seguinte, az existindo isso as podemos perceber algumas com relaçiru)
se será que isso não inibe a prática e n gs prevenimos a Lida na prática,

se ele sé ouve. Ncis temdos que pensar a possibilidade' , (Inandlven, Eu

não estou questionando que sena deseeacativo ou educativo.

A SRA. ZULAIR COBRA RIBEIRO — Ra acho que± tem um

sabor até... Quando o senhor falou agora fez um discurso tão forte que e

fiquei preocupada, eu pensei nos tarados. Ra lido com crimes e o que eu

tenho de estupro. O estupro para mim L um ato de loucuraa. Eu acho que

até ouvindo um, pouco isso aqui o indiv/duo 21 já fica um pouco mais z
;

1

•

CÓD. 0597



Folha n.o	 do Proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P rUoL .0j77 de 19,>1
-TAQUIGRAFIA-	 0 Funci onário

DONT. APARTEFOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO ORADORSESSÃO

~ele Cem.Pelarrby 2-541-0-a-942A2.2

O SB..	 — Ele relaxa um pouco.

A SRA. ZITLAI2 can& um RIBEIRO  O senor fez

um discurso que lenibrei essa quéetão minhp ? que uma questão que 'nío

tem explicação, em que momento aquele ser humano foi ficando tão detur-

pado sexualmente * mentalmente 9. , que ele estupra uma mulher com uma vio-

lância bãrbara.-

O SE.	 — Na verdade não tt ieeo que,

caracteriza essa violéncia dessa pessoas pelo menos em primeiro momento

friziÁk a gente não vai acreditar que iç isso que deturpa.. Então sO consi-

dero que mis não temos a possibilidade de fazer censura tam'bez. Sé que,

ao mesmo tampo, o Conselho Tutelar tem a atribuição de zelar, através do

artigo 220, de quando isso for configurado dano, então at'não cabe sé

esse bloqueio da liál ,P0 concessão do alvarã-de funcionamento e sim o Md=

bloqueio da informação, porque se ela ,.• 4%,

Amsak ZITLAIE CUBRA. RIBEIRO — O senhor g contra o

bloqueio 11. Informação? O senhor é contra o bloqueio ?), informação ? Esse e

o item primeiro. Em segundo lugar1 se essa informação for danosa al vg,

O SR.	 — Isso., At o que g que te.

mos que fazer? O Conselho Tutelar tem como atribuição representar a fa-

mília'quando ela considerar que estã causando dano. Então, na verdade*

ccala, tem que entrar cum um pedido para o conseino Tutelar ou para	 o
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Ministério Publico, da formalizalão da dcintIncia de que aquilo esta pre-

judicando a educação do adolescente,. da criança, do seu filho.„ A.t - a

gente entra com a representação contra a divulgação dessa informação.,

A SRP. ZULAI2 COBRA RIBEIRO - Mas sem ir de mico

tro ao direito constitucional dde informação.

O SR. 	 Élp cem entrar. Por-

que é =a coisa depoiN bani Eu não estou censurando, eu catou me der

dando na de uma coisa que etrt . existindo, eu. estou bloquealgo o acesso

limitador

A SRli. zuraAra COBRA RIBEIRO - A mattria 4 de ex-

trema delicadeza, complexidade e bonita. Vereadora AldaSza, é" bonita e

nés estamos aqui sem fazer vma matérias dessas= Então vamos deixar case

projeto também para depois... Nés temos mais um.

A SRA. , AIDAíZA SPOSATI - No Zutão e' proibido aesi.

'dr televisão.: Esse projeto, eu 136 queria dizer, esse projeto nitmero

trto, do Executivo, tem uma situaçika especial., O Executivo prople por

este projeto de , lei que seja cedida uma. "6:rea municipal na rua João Mo =1

ali sob o viaduto para que ma entidade social conetruó. na crech%

Quando ida vimos este projeto de lei tramitando nos chamou a atenção

porque ali na João Moura tem aquele 'trabalho da populaça de kat rua,

E) Vala coo-Derariva. -um -orauaLau IACUZIÇIU.1.~. flt: U.B.Ct.ii&V uu1.14.1MÁ
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tal e que, portantor-imaginei que isso fosse ,ferir esse trabalho dessa

cooperativa, porque não_ tem um_ croquia :ião tem nenhuma elrea de localiza-

ção. Então eu consultei ate- o preprio Secretírio do Bem-Estar para saber

isso e até encaminhei un pedido ao Secrettrio de Bem-Estar para dizer

dessa entidade social4 AI acho que o Oscar pode nos ajudar^ Acontecem

duas eituagaesw.,,xxat Essa y en.tidade social tem ao uca ano, não tem titulo

de utilidade pblica, no tez. =Alise do mérito social, na taaatri chula-

da nos serviços da Prefeitura,. todavia já vem =a proposta do Executivo

pleiteandb que ela tenha o beneÉ;cio da cessão de uma drea, até num esp.

go sigailicativa,-para , one~ construir uma ,crechq.,,,, En.ta'o esse 'e um pro-

blema e nes ate pedimoeuz e an.examos essa legislação ?, t'uma organização,

uma £undação de São José do Rio Pretom

618~1~1~11111~11111~~~le

CÓD. 0597
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Masa depois o Secretário nos disseca* mit atã anca

ininhou uma carta*que-estii anexada * que daffll degola a entidade, MCI3M0

depois do projeto tramitando, el'a nà eataria mais com interesse nessa

itrea muniCipal, que não considerou muito adequada para uma creche * a • • •

un pouco sombria e pode Uma outra área" .	 -

Entgo * Inclusive * encaniuhainos 'essa carta aqui ' onds

o Secretttrio propSe que o projeto aguarde ": Agora* a avaliagiro &; ,de que •

projeto 'não:pode andar* no caso. naComiésã,'£')., Então acho que hist uma
•

queato de tramitaçact..-.

• Agora, as não podemos develwr esse projeto para •

Itzecutivo,. para Informaçiies ou as i2]fo1mee3 vão an óeparad.o?

ktRA. ZDZAllt GOMA rumo  Pode pedir info=a-

ç5es nesse aqui.,

crofone• InandvelY,

Sampaio.

A SRA. 	 Olanifeat4o longo do

A SRA. , .AIADAÍZA SPOSATI - Na João Iloura l na Teodo

A SEA. LOURDES - Eu sou do Conselho Tutelar de 5

tana. Esse projeto aqui trata a xasx nossa cria:aça como lixopporqu.e fa-

zer uma creche, seja a entidade que for * o Executivo pedindo padindo pa•••

crasgfazer uma creche para uma entidade embaixo de um viaduto,, o que g
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isso? E a po1uiçã,c1 ) eonora e a poluição? ' Em cima passa carros,. passa c

cotim/go,- passa tudo e a criança la enbaixa.). Para mim 4 tratar a nossa

crianga como 11.1a)...

A SRA. ZULA/É COBRA RIBEIRO - Eu vi aqui que exiote

realmente essa resposta do Secretzfrio da Pamflia o liem -Estar Social e

néa achamos que com essas Informag ges que tem mang4x aqui, que na tem

mais interroga% acho que deviemos juntar, embora seja um oficio...« .Vamoi

oficiar néo tambtm ao Secretario., kC Oficiemos ao Secrct.ztrio,primeiro,

e depois ao Prefeito,._ ou. concomitantementet.

SRA.. ,	 SPOSATI - Acho que talvez até'para

não criar .uma eituagEo delicada, porque o Secretario até fez essa Info

maçar) aqui e ainda que haja um. erro, a meu juizo, de Iniciativa, tanto

por conta da entl.dada., 1r/e s6 disse a entidade,. anexou aqui os documen-

tos. /las no documento ela diz, esta aquit NO curador das Pundaggea, o

Dr. Edson Jose- Rafael, ele diz que ao tando. ainda perdo de exiotenci.

suficiente para possibilitar át qualquer requerimento e certificado de

utilidade Plblica cra qualquer set dos tres nivelo de governo“,* Isso o

•

sia. zursArt CaBRA. RIBEIRO 4. Isso não 4r o original

Isso 4 xérox...V=os ganhar tempo? Eu j' entendi um pouco Meu. desisti.-

carazny entre aspas, quando viram Vereadora 410	 pecando inzo.rmagaes	 sobre
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isso eles áe. viram que essa coisa não ia para a frente mesmo, at4 porque

essa creche não existe no papel, então a dixtex desistiram, Entat'a vasos

pegar todas as info=agaeo Ia que a Vereadora fildarza tent, vamos inf.ciraz

'mar ao Prefeito que diante, das informagamarkidolzx trazidas ba114 pe,

lá digdssiMa ' Vereadora Aldalta Sposati, atm atravA de infonnagSes.do

dig4aelmo Secret4rio• ilega tudo digaSsimo, =To esquega disso, na re-

solvemos consultar se tem interesse na izezkx tromitaças'a do projet44

Eneerramos a presente audiancia pálios,, brilhante-

mente' • iratildida peia Vereadora 41da.tza Spopati, com a qual eu, conto

sempre porque &mulher e trabalhádora..

A.,JALD	 SPOSATI — A 'Md= reciproca 11';verda-

doira..

COD. 0597
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EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Em relação ao PL 394/94, de autoria do Executivo, que
autoriza a concessão administrativa de uso de área municipal, vimos
solicitar a V.Exa. o encaminhamento do presente à Prefejitgra
Municipal para que esta informe, se ainda tem interesse na
tramitação do Projeto de Lei em questão ou se irá retirá-lo.

Isto porque no Ofício 2.081/FABES/GAB/94, o
Sr.Secretário Municipal da Família e Bem Estar Social solicita a
sustação temporária da • tramitação do PL em questão, até manifestação
oficial da Sr.Prefeito Municipal.

em 08/11/94

Verea (cIZZulai, Cobra Ribeiro
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

1 /

111.' 
I

Vereador Miguel Colasuonno
Presidente da Câmara Municipal de Sâo Paulo



A
LEG 3- Senhora Chefe
Por solicitação do Sr, Presidente,

SP., . ),3j_Di 1 9

para providêncian

•

Sr. Paulo.
Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes para

a comissão de Política urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

JG111

/

íRGEL A ErIRDM ANDREONI

451,4 is SsçZu TéC2á2Ca I

Sra. Chefe.
Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

/9111:1"

PAULO It1
'Oficiek

ULA
Adivo

FG(J g (/'-`	 Juntacfo 	 , nesta e,ta
dneurnento 	  e pepTI de informação

ruS:Icado . enb	 	 n.G  c- T6 - 

Em oCt/	 /5v5
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São Paulo, iy de novembro de 1994.

DIY-LEG3
OFICIO N.300489/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metro politana e Meio Ambiente, no sentido
que V.Exa. se pronuncie quanto a tramitação ou retirada do
Projeto de Lei ng 394/94, de autoria desse Executivo,
encaminho a Vossa Excelência cópia do despacho da referida
Comissão, referente ao projeto de lei em questão - que
autoriza a concessão administrativa de uso de área municipal,
e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

/

11111EL COLlite)
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante
e - do ofício riP 2.081 da Secretaria Municipal da
Família e Bem-Estar Social.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

• MAL



DrY-LEG3
OFICIO N.300489/94

~~GX ziee-
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Folha n.otl	 do Proc
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a ir, 	 ci
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•rx,t4
EXMO. SR.PRESIDENTE DA CUARA MUNICIPAL DE SU PAULO

Em relação ao PI. 394/94, de autoria do Executivo, que
autoriza a concessão administrativa de uso de área municipal, vimos
solicitar a V.Exa. o encaminhamento do presente à Prefeitura
Municipal para que esta informe, se ainda tem interesse na
tramitação do Projeto de Lei em questão ou se irá retirá-lo.

Isto	 porque	 no	 Ofício	 2.081/FADES/0A13/94,	 o
8r .Secretário Municipal da Família e Bem Estar Social solicita a
sustação temporária da tramitação do PL em questão, até manifestação
oficial do 8r.Prefeito Municipal.

em 09/41/94

VC-2/
Vereauta Zulai. Cobra Ribeiro

Presidente da Com. de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

Verèador Miguel Colasuonno
Presidente cKl. Câmara Municipal de São Paulo

1
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU * 10 	 '''''''' de

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMÍLIA E BEM- .................. ........

São Paulo, 17 de	 Outubro de 19 94

Ofício n.o 2 .081/FABES/GA13/94

Prezada Vereadora

Em atenção ao Ofício 044/94-6 S.S.P.,

assinado por Vossa Excelência, tenho a honra de encaminhar

copia do expediente recebido do Dignissimo Senhor Curador

de Fundaç6es do Ministério Público de São Paulo.

Ao mesmo tempo, face à solicitação da,

SenhoruPresidente da Fundação Jose Jorge Antonio Mauad,

que pretende uma nova área do Município para a construção

de equipamento social, vimos respeitosamente solicitar	 a

sustação temporáfq a da tramitação do projeto de lei 	 em

questão, ate manifestação oficial do Senhor Prefeito Muni

cipal.
•-	 "

Sendo sé o que se apresenta, reitero

a Vossa Excelência os protestos de elevada estima e dis

tinta consideração.

Atenciosamente

Professor ADAIL VETTTAZZO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAMÍLIA E BEMJESTAR SOCIAL

À Excelentíssima Senhora

Doutora ALDAIZA SPOSATI

Digníssima Vereadora da

Câmara Municipal de São Paulo

NESTA
AV/lmr



MEMORANDO

iFel 	 ----g.
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WIDNulo,  17 	de  novembro 	de 19 94 - ---
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•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300489 de 17/11/94,

solicitando ao Executivo que se pronuncie quanto a tramitação ou re

tirada do Projeto de Lei n 2 394/94 de autoria desse Executivo.

Anexo: cápia xerográfica do despacho da comissão solicitante e do

ofício n 2 2.081 da Secretaria Municipal da Família e Bem-

Estar Social

RECEBIDO EM
is	 12,1

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

5 C) Papel para informação, rubricado como folha n!

5'4./ .	 °X	 (a) 	

	

do processo n	 de 19.

	

°	 5N•N 	 . 3... 2-	 5sk 

À Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Para as devidas providencias.

ali	 /

,NGELA rdr1IN ANDREPNI

C.744 rk Set.& TLci	 I f

ceylom	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE  Art 	 juntado nesta data,	 'et? 	  documento .	 e papel pare informação, rubricado.,.....S 	

sob folha .	 	 n? 95P
Em ig  /	 /  95-

(a)



GABINETE DO PREFEITO

NA A. T.

0.5"/  J.2 
6 .

PAULO MALUF
Prefeito

EDIÇÃO DE ANAIS

.6	 L i994

DT. 10 -

ÃNW	 tAneèfr1 —741,
São Paulo,!) del»Zf.f.40)/li) de 1994São Paulo,

0,4d.	 D. de	 373,
Processo n9 59-002.364-94*13

íO - OFICIO
10-0422/94-2

Senhor Presidente

Encontra-se em ,tramitação nessa Egrégia Câmara o

Projeto de Lei n9 394/94, de iniciativa deste'Executivo,	 que

autoriza a concessão administrativa de Hàso d.e área municipal, e
À

dá outras providências.

Entretanto, tendo em vista ,que a matéria deverá
\

ser objeto de reexame pelos órgãos técnicos da Prefeitura, soui

cito providências de Vossa Excelência no sentido de ser promovi

da a retirada da referida propositura é efetivado seu arquiva-

mento.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
À

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc	 ,	 -

SGM - 002 - DGM



LUIS FERNAN4 B. DE ARAÚJO
Socrutário

Ao DT . 94

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 fls.

Arquivo em	 02 -0&?/Sr.4

O Func.' 	
Moacir Molina

Auxiliar de Secretaria

A Coma. aè PO iL
...

LU	 arz-CA'inVALHO

Ass. Teco. Log. Cholo -\ II MS

ecebic/ . ) na Comissão

etu 0 /..5.//99f.s13 :00
---r-

Sra. Chefe:

ARQUIVE-SE.

Em 08/08/95

MARLENE S \.DE OLIVEIRA

OFICIAL LEGISLATIVO'

o	 j
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tinta consideração.

. 4.n Atenciosamente

Professor ADAIL VETTORAZZO

,;*

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAMÍLIA E BEM-ESTAR SOCIAL

São Paulo, 17 de 	 Outubro de 19 94

Ofício n.o 2.081/FABES/GAB/94

Prezada Vereadora

Em atenção ao Ofício 044/94-6 g S.S.P.,

assinado por Vossa Excelencia, tenho a honra de encaminhar

COpia do expediente recebido do Digníssimo Senhor Curador

de Fundaç3es do Ministerio Público de São Paulo.

Ao mesmo tempo, face à solicitação da,

Senhom„Presidente da Fundação Jose Jorge Antonio Mauad,

que pretende uma nova área do Município para a construção

de equipamento social, vimos respeitosamente solicitar 	 a
,	 .

sustaçao temporária da tramitaçao do projeto de lei	 em

questão, ate manifestação oficial do Senhor Prefeito Muni

cipal.

Sendo sO o que se apresenta, reitero

a Vossa Excel 'encia os protestos de elevada estima e	 dis

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAMÍLIA E BEMJESTAR SOCIAL

À:. Excelentíssima Senhora

Doutora ALDAIZA SPOSATI

Digníssima Vereadora da

Câmara Municipal de São Paulo

NESTA

AV/lmr



Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 29 de setembro de 1.994.

Oficio n° 044/94-6' S.S.P.

Prezado Senhor,

Para poder exarar parecer em pedido de cessão de área municipal para a
Fundação José Jorge Antonio Mauad, venho solicitar alguns esclarecimentos que me
permitam avaliar o mérito do pedido:

a) a fundação está cadastrada em FABES?
b) a fundaçãQpossui mérito social? (peço anexar cópia)
c) a fundação possui utilidade pública?
d) que tipo de trabalhos sociais a fundação já desenvolveu que possibilite seu

credenciamento para o recebimento de tal beneficio?
e) a fundação demonstra dispor de recursos para construção e manutenção da obra

social?

Por se tratar de formulação de parecer peço a V Excia. a maior brevidade na
resposta para que os tempos regimentais possam ser seguidos. Para tanto quero registrar
o número de telefax para envio de resposta 605.2275.

Atenciosamente,

ALDAiZA SPOSAT1
VEREADORA

ilustríssimo Senhor
Dr. ADAlL VETORAZZO
D.D. Secretário da Secretaria da Família e do Bem Estar Social
NESTA
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

•
..,-.- e.

São Paulo, 17 de outubro de 1994..

SENHOR SECRETARIO :-

Em resposta à consulta verbal de Vossa

Excelência, tenho a honra de informá-lo que a Fundação José

Jorge Antonio Mauad foi instituída recentemente (25 de agosto

de 1.993), não tendo ainda:período de existência suficiente

TPara possibilitar qualquer 	 requerimento de certificado de

utilidade pública, iem_quaisquer dos três níveis de governo.,

Pelo que consta ainda nos arquivos desta

Curadoria de Fundações desta Capital, e até onde sabe o

signatário, Pretende a .Fundação José Jorge Antonio . Mauad . em_

juturo próximo, desenvolver trabalhos sociais nesta Capital

2.igados a menores carentes, para só em seguida postular

Fadastramento junto aos órgãos públicos com capacidade para

quilatar "mérito social” e "utilidade pública".

Sendo só o que se apresenta, reitero à

Vossa Excelência os protestos de elevada estima e distinta

consideração.

= Ed~ gksé Rafael =
PROMOTOR DE 7USTIÇA CIVEL
CURADOR DE FUNDAÇbES

EXCELENTISSIMO SENHOR

DOUTOR ADAIL VETORAZZO

DD. SECRETARIO DA FAMILIA E DO BEM ESTAR SOCIAL

sno PAULO - SP
1
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